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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Governo da Província de Sofala 
 DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos apresentou o pedido de 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos fixados na lei, nada obstando, ao seu reconhecimento. 

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 
18 de Julho conjugado com o artigo 2 do Decreto n.º 21/91, de 3 de 
Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação Movimento 
Literário Kulemba.

Gabinete da Governadora Provincial da Sofala, na Beira, aos  de 
Março de 2015. — Maria Helena Taipo.

Governo da Provincia de Sofala
DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos apresentou o pedido de 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente possíveis 

cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos fixados na lei, nada obstando, ao seu reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 
de Julho conjugado com o artigo 2 do Decreto n.° 21/91, de 3 de Outubro, 
vai reconhecida como pessoa jurídica Associação Tiphedzane Nharugue .

Gabinete da Governadora Provincial de Sofala, na Beira, aos 26 de 
Fevereiro de 2016. —  Maria Helena Taipo 

Governo da Provincia de Sofala
DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos apresentou o pedido de 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos fixados na lei, nada obstando, ao seu reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do Artigo 5 da Lei Nº 8/91, de 18 
de Julho conjugado com o artigo 2 do Decreto n° 21/91, de 3 de Outubro, 
vai reconhecida como pessoa jurídica Associação Nfuma Ya Chibongolo.

Gabinete do Governador Provincial de Sofala, na Beira, aos 26 de 
Fevereiro de 2016.— Maria Helena Taipo

Associação Movimento 
Literário Kulemba

Certifico, para efeitos de publicação da 
Associação Movimento Literário Kulemba, 
matriculada sob NUEL 100633272. 

Entre:Danito Gimo da Graça Avelino, 
solteiro, maior, nacionalidade  moçambicana, 
residente no 8.º bairro, casa n.º 160, Macurungo- 
Beira; Gustavo da Cruz Seis Sabamba,  solteiro, 
nacionalidade moçambicana, natural da Beira, 
residente no bairro Consito, casa n.º 95, 
Dondo; Patrício António Júnior, solteiro, 
moçambicana, natural de Chinde, residente no 
7.º bairro, casa n.º 4230, Matacuane -Beira; 
Leonid Adine Navalha, solteiro, moçambicana,  
natural da Beira, residente no 8.º bairro, casa 

n.º 8, Macurungo -Beira; Fernando da Basílha 
Modesto, solteiro, moçambicano,  natural da 
Beira, residente no 7.º bairro, casa n.º 105, 
Matacuane - Beira; Madalena José Matias 
Nhongo,  solteira, moçambicana,  natural 
da Beira, residente no 14.º bairro, casa n.º 
216, Nhaconjo-Beira; Eugénia da Conceição 
Navalha, solteira, moçambicana,  natural da 
Beira, residente no 8.º bairro, casa n.º 98, 
Macurungo-Beira;  Ângela Isabel dos Anjos 
Luís,  solteira, moçambicana,  natural da Beira, 
residente no 8.º bairro, casa n.º 58, Macurungo-
Beira; Nilsa Margarida Filipe, nascida a 20 
de Outubro de 1993, solteira, moçambicana,  
natural da Beira, residente no 8.º bairro, casa 
n.º 37, Macurungo-Beira; Cremilde Francisca 
Razão de Almeida, solteira, moçambicana,  
natural da Beira, residente no 4.º bairro, casa  n.º 

804, Maquinino-Beira, acordam em constituir 
uma associação nos termos do artigo um do 
Decreto-Lei número três barra dois mil e seis de 
vinte três de Agosto, as cláusulas que se seguem: 

CAPÍTULO I 

 Da denominação, natureza, sede, 
duração e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e natureza )

Um) A associação assume a designação 
Associação Movimento Literário Kulemba.

Dois) A Associação Movimento Literário 
Kulemba é uma pessoa colectiva de direito 
privado, de interesse público e social, sem fins 
lucrativos, dotada de personalidade jurídica 
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própria e de uma autonomia patrimonial e 
financeira, regendo-se pelos presentes estatutos 
e, em caso de omissão destes, pela demais 
legislação aplicável.

Três) Esta associação é de carácter cultural 
e científico e actua de forma apartidária sem 
distinção de sexo, raça, etnia, religião ou 
filiação política.  

Quatro) Para a prossecução dos seus 
objectivos, a Associação Movimento Literário 
Kulemba pode associar-se a outras pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais ou 
estrangeiras, desde que tenham objectivos 
idênticos ou conexos aos seus.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede e duração)

Um) A Associação Movimento Literário 
Kulemba tem a sua sede na cidade da Beira, 
no bairro de Macurungo, rua do Condestável, 
podendo, por deliberação do seu Conselho de 
Direcção, transferí-la para outro local, sempre 
que se julgar necessário.

Dois) A posterior, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, a Associação Movimento 
Literário Kulemba poderá abrir, transferir ou 
encerrar delegações, filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação, ou ainda 
transferir a sua sede social para outra província, 
onde for julgado conveniente para a melhor 
prossecução dos seus objectivos.

Três) A associação é criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objectivos)

Um) A Associação Movimento Literário 
Kulemba tem como objectivos gerais promover 
a literatura provincial emergente bem como 
desenvolver a produção literária no seio da 
comunidade infanto-juvenil.

Dois) Na prossecução desses objectivos, a 
associação guia-se pelos seguintes objectivos 
específicos:

a) Divulgar autores infanto-juvenis 
principiantes a nível local e 
nacional;

b) Desenvolver actos, programas e 
projectos criativos, recreativos, 
f o r m a t i v o s  e  e d u c a t i v o s , 
c o n f e r ê n c i a s ,  c o l ó q u i o s , 
seminá r ios  e  encon t ros ,  a 
nível provincial, com vista à 
consolidação do conhecimento, 
educação e divulgação da literatura 
moçambicana;

c) Promover acções conducentes à 
afirmação da literatura local através 
de encontros regulares sobre a 
construção da literatura nacional;

d) Estabelecer e desenvolver acções de 
intercâmbio de ideias e experiências 
com organizações congéneres 
nacionais e internacionais com 
vista à mais perfeita consecução 
dos seus objectivos.

Três)  Tais  object ivos poderão ser 
perseguidos directamente pela associação ou, 
caso achado necessário e conveniente, por 
outras instituições aliadas ou representantes 
devidamente indigitadas para o efeito.

CAPÍTULO II 

 Da admissão, demissão e exclusão 
dos membros

ARTIGO QUARTO

 (Membros)

Um) A Associação Movimento Literário 
Kulemba possuirá um número ilimitado de 
membros.

Dois) Todos os membros da associação 
gozam de igual estatuto.

Três) Podem ser membros da Associação 
pessoas singulares ou colectivas, desde que para 
tal tenham sido admitidas com esta qualidade 
para colaborar com Associação Movimento 
Literário Kulemba na prossecução dos seus 
fins estatutários.

ARTIGO QUINTO

 (Admissão de membros)

Um) Os interessados podem ser membros 
da Associação Movimento Literário Kulemba 
desde que aceitem o presente estatuto.

Dois) A admissão dos membros da 
associação é feita mediante o preenchimento da 
ficha do candidato, manifestação o seu interesse 
nesse sentido, ou por convite formulado pela 
Assembleia Geral, caso esta reconheça sua a 
idoneidade.

Três) A Assembleia Geral deverá ratificar a 
admissão dos membros.

Quatro) A Assembleia Geral poderá 
estabelecer outros requisitos para a admissão 
dos candidatos a membros da associação.

ARTIGO SEXTO

 (Demissão de membros)

Um) O membro será demitido do quadro da 
associação, nas seguintes condições:

a) A pedido do membro, quando solicitar, 
por escrito, seu desligamento;

b) Por decisão do Conselho de Direcção, 
quando deixar de pagar as suas 
contribuições pelo tempo fixado 
pela Assembleia Geral; 

c) Por outras formas que vierem a ser 
estabelecidas pela Assembleia 
Geral.

Dois) Nos casos das alíneas a) e b), o 
associado poderá recorrer à Assembleia Geral 
para reconsideração.

Três) A demissão tem efeitos suspensivos.

ARTIGO SÉTIMO

 (Exclusão)

Um) Os membros associados reincidentes 
nos termos da alínea b) do artigo anterior e 
todos os membros que de forma deliberada e 

sistemática infligirem o presente estatuto serão 
permanentemente desvinculados da Associação 
Movimento Literário Kulemba.

Dois) O disposto no número um é também 
aplicável aos casos de não observância dos 
demais deveres do membro.

CAPÍTULO III

 Dos direitos e deveres dos membros

ARTIGO OITAVO

 (Direitos dos membros)

Os membros têm direito a:

a) Votar nas assembleias gerais e noutras 
reuniões para as quais se queira a 
sua decisão;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais;

c) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral nos termos dos estatutos;

d) Participar nos trabalhos da Assembleia 
Geral, submetendo propostas, 
discutindo-as e votando as questões 
inscritas na ordem de trabalhos;

e) Recorrer para a Assembleia Geral da 
decisão do Conselho de Direcção 
que o tenha excluído como membro;

f) Participar nas iniciativas promovidas 
pela associação;

g) Colaborar na realização dos fins 
perseguidos pela associação.

ARTIGO NONO

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros: 

a) Cumprir as deliberações dos órgãos 
sociais e observar o cumprimento 
dos estatutos;

b) Participar nas assembleias gerais e 
demais reuniões da associação para 
as quais tenham sido convocados;

c) Pagar a quota anual; 
d) Exercer os cargos para que forem 

eleitos; 
e) Dar o seu contributo na realização das 

actividades da associação; 
f) Prestar à Associação Movimento 

Literário Kulemba as informações 
que lhes forem solicitadas relativasàs 
actividades da associação.

CAPÍTULO IV 

 Do regime patrimonial e financeiro

ARTIGO DÉCIMO 

 (Administração financeira)

A Associação goza de plena autonomia 
financeira e na prossecução dos seus fins pode: 

a) Aceitar quaisquer doações, heranças 
ou legados, ou qualquer outra 
iniciativa para o enriquecimento do 
património a integrar a associação; 
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b) Adquirir e/ou arrendar bens móveis 
ou imóveis, contrair empréstimos 
e realizar investimentos e outras 
aplicações financeiras, dentro 
do território moçambicano e no 
estrangeiro, tendo sempre como 
objectivo principal, a realização 
dos seus fins e a optimização 
e valorização do património da 
associação. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Património)

Um) O património da associação é 
constituído por todos os bens indicados na 
escritura pública de constituição e pelos que ela 
vier a possuir sob as formas de doações, legados, 
aquisições, contribuições, subvenções e auxílios 
de qualquer natureza. 

Dois) As doações e legados com encargos 
somente serão aceitos após a aprovação da 
Assembleia Geral.     

Três) A contratação de empréstimos 
financeiros, seja em bancos, seja por intermédio 
de particulares, bem como a agravação de ónus 
sobre imóveis, dependerá de prévia aprovação 
da Assembleia Geral; 

Quatro) A alienação ou permuta de bens, 
para aquisição de outros mais rendosos ou mais 
adequados, dependerá de prévia aprovação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Receitas)

Um) Constituem receitas da associação: 

a) As contribuições periódicas ou 
eventuais de pessoas físicas 
ou jurídicas, colaboradoras da 
associação; 

b) Os valores recebidos de auxílios 
e contribuições ou resultantes 
de convénios com entidades 
públicas ou particulares, nacionais 
ou estrangeiras, não destinadas 
especificamente à incorporação em 
seu património; 

c) As receitas operacionais e patrimoniais.

Dois) O património e as receitas da 
associação somente poderão ser utilizados para 
a manutenção de seus objectivos. 

CAPÍTULO V

 Da administração e fiscalização

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Órgãos da associação)

Um) A Associação Movimento Literário 
Kulemba terá a sua estrutura orgânica composta 
por: 

a) Assembleia Geral; 
b) Conselho de Direcção; e 
c) Conselho Fiscal. 

Dois) O membro de um órgão da associação 
não poderá acumular funções de outro órgão 
diferente na mesma associação. 

Três)  O cargo de presidente da Assembleia 
Geral e dos restantes membros da sua mesa e, 
bem assim, todos os demais cargos sociais serão 
exercidos com ou sem remuneração conforme 
for decidido em Assembleia Geral, sem prejuízo 
porém, da associação suportar o pagamento das 
despesas das viagens ou de representação a que 
haja lugar no desempenho do seu exercício. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia Geral)

Um)  A Assembleia Geral será composta 
pela universalidade dos membros da associação. 

Dois) A Assembleia Geral será dirigida 
por uma mesa composta por três elementos: o 
Presidente, vice-presidente e um vogal eleitos 
de entre os membros. 

Três)  Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral terão um mandato bienal, renovável por 
mais uma vez. 

Quatro) Assembleia Geral terá anualmente 
as suas reuniões ordinárias para aprovação do 
balanço e contas da associação, por convocação 
do seu presidente ouvido o Conselho de 
Direcção, e as extraordinárias, sempre que 
necessárias, podendo ser convocadas com um 
mínimo de quinze dias de antecedência, pelo 
coordenador. 

Cinco)  As reuniões ordinárias da Assembleia 
Geral serão convocadas por carta registada para 
os membros e fundadores, ou por telefone, com 
um mês de antecedência. 

Seis) De cada reunião da Assembleia Geral, 
será lavrada acta em livro próprio devidamente 
homologado pelas autoridades competentes. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral: 

a) Apreciar e aprovar o plano bienal 
e anual de actividades a realizar 
pela associação, bem como o 
relatório anual de actividades dos 
anos anteriores, apresentados pelo 
Conselho de Direcção; 

b)  Apresentar  sugestões e fazer 
recomendações sobre a política 
geral do Conselho de Direcção 
e pronunciar-se sobre todas as 
questões que sejam colocadas à 
deliberação por qualquer dos seus 
órgãos, membros ou fundadores; 

c) Eleger os membros do Conselho 
de Direcção e os membros do 
Conselho Fiscal e recomendar a 
respectiva exoneração, quando 
haja motivo fundamentado, de 
qualquer dos membros do Conselho 
de Direcção; 

d) Aprovar o balanço e contas de exercício 
da associação apresentado pelo 
Conselho de Direcção; 

e) Deliberar sobre abertura, transferência 
e encerramento de agências, 
filiais, sucursais ou outras formas 
de representação ou sobre a 
transferência da sua sede social 
para outra província; 

f) Aprovar anualmente o programa 
de actividades a apresentar pelo 
Conselho de Direcção; 

g) Ratificar a admissão ou exclusão de 
membros; 

h) Fixar, alterar os requisitos para 
a admissão dos membros da 
associação; 

i) Fixar o valor das quotas anuais; 
j) Deliberar sobre o reforço do fundo 

constitutivo e fundos a criar, 
bem assim sobre a aplicação dos 
resultados líquidos; 

k )  F ixa r  a s  r emune rações  que 
entendam devidas, bem como as 
compensações para as despesas ou 
serviços dos membros dos órgãos 
sociais; 

l) Deliberar sobre a alteração dos estatutos 
da associação; 

m) Deliberar sobre a dissolução da 
associação e destino do respectivo 
património; 

n) Deliberar sobre qualquer questão que 
seja do interesse da associação. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho de Direcção)

Um)  O Conselho de Direcção é o órgão 
de gestão e representação da Associação 
Movimento Literário Kulemba. 

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por cinco pessoas eleitas em Assembleia Geral 
por um período de dois anos, renováveis, sendo 
um coordenador que preside ao Conselho de 
Direcção e quatro vogais. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Competências do Conselho de Direcção)

Um)  Compete à Direcção: 

a) Definir a política e estratégia da 
associação a implementar em 
conformidade com os seus fins; 

b) Definir as orientações gerais de 
funcionamento da associação, a 
sua organização interna, criando 
e aprovando os seus órgãos em 
conformidade com a conveniência 
e fins da mesma; 

c) Avaliar, controlar e adequar a política 
geral da associação de acordo com 
o seu desenvolvimento; 

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições 
estatutárias e legais e as deliberações 
da Assembleia Geral; 
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e) Administrar o património da associação 
e praticar todos os actos conexos, 
complementares e necessários a 
esse objectivo; 

f) Adquirir, arrendar ou alienar, ouvido 
o Conselho Fiscal, os imóveis 
necessários ao funcionamento da 
associação; 

g) Adquirir ou alienar todos os bens 
móveis que, respectivamente, 
se  most rem necessár ios  ou 
desnecessários à execução das 
actividades da associação; 

h) Apresentar anualmente o balanço e 
contas do exercício à Assembleia 
Geral; 

i) Preparar e submeter à apreciação e 
aprovação da Assembleia Geral os 
planos e programas de actividades, 
o orçamento anual ou plurianual; 

j) Aprovar os programas específicos 
da associação ou de terceiros que 
careçam do parecer e intervenção 
da associação; 

k) Deliberar sobre a admissão e demissão 
dos membros da associação e fixar-
lhes as respectivas condições de 
trabalho; 

l) Representar a associação activa e 
passivamente, perante terceiros, 
em quaisquer actos ou contratos, 
em juízo e fora dele. 

Dois) O coordenador poderá constituir 
mandatários específicos, ouvido o Conselho 
de Direcção. 

Três)  O Conselho de Direcção tomará as 
suas deliberações por maioria simples de votos. 

Quatro) Nenhum membro do Conselho de 
Direcção será considerado individualmente 
responsável por acções ou consequências 
gerais da associação, tanto em termos legais, 
como financeiros, exceptuando os casos em 
que seja evidente a violação dolosa da lei, dos 
presentes estatutos ou de qualquer instrumento 
de regulamentação da associação para o seu 
próprio benefício, de terceiros seus parentes ou 
para a prática de acções ilegais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Funcionamento do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção deve pautar 
as suas acções por uma operacionalidade 
activa e transparente, as suas resoluções, para 
serem válidas devem ser tomadas por maioria 
do voto dos membros presentes, um dos quais 
obrigatoriamente o do coordenador, o qual tem 
voto de qualidade. 

Dois)  Na primeira reunião do Conselho de 
Direcção eleito, os seus membros procederão à 
distribuição entre si, das tarefas a desempenhar 
por cada membro. 

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Vinculação da associação)

Um)  A associação obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois membros do Conselho de 
Direcção, sendo obrigatório que uma das 
assinaturas seja a do coordenador. 

Dois) Nos assuntos correntes, basta a 
assinatura do coordenador ou a quem o 
coordenador delegar. 

Três) O Conselho de Direcção pode, porém, 
delegar os poderes colectivos de representação 
da associação, em juízo ou fora dele. 

Quatro)  Em caso de ausência ou impedimento 
do coordenador, o Conselho de Direcção reunirá 
nomeando temporariamente um coordenador. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por 
três membros eleitos pela Assembleia Geral, um 
dos quais é presidente e tem voto de qualidade. 

Dois)  O Conselho Fiscal terá um presidente, 
designado pelos seus membros e terá como 
competências: 

a) Verificar a legalidade dos actos da 
administração; 

b) Zelar pela regularidade da escrituração 
e documentação da associação 
sempre que o entender; 

c) Examinar e emitir parecer anualmente 
sobre o balanço e contas dos 
exercícios a aprovar pelo Conselho 
de Direcção e programar as 
actividades e o orçamento; 

d) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral, em sessão extraordinária 
sempre que julgar necessário. 

Três)  O Conselho Fiscal deverá ser eleito 
em cada dois anos, pela Assembleia Geral e 
deverá reunir por convocação de qualquer dos 
seus membros. 

Quatro)  O presidente do Conselho Fiscal 
pode assistir as reuniões do Conselho de 
Direcção sempre que o entenda ou a solicitação 
deste órgão. 

CAPÍTULO VI 

 Das infracções disciplinares

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Infracções)

Um)  Toda a conduta ofensiva dos preceitos 
estatutários, dos regulamentos internos ou das 
deliberações da Assembleia Geral e dos demais 
órgãos sociais constitui infracção disciplinar. 

Dois)  Às infracções disciplinares cabem as 
seguintes penalidades, graduadas de acordo com 
a gravidade da infracção, a sua repetição, a lesão 
produzida ou o perigo daí resultante: 

a) Advertência; 
b) Censura proferida em Assembleia 

Geral; 
c) Expulsão. 

Três)  A pena disciplinar não pode ser 
aplicada sem prévia defesa escrita do membro, 
o qual, notificado da infracção, tem o prazo 
de vinte dias para se defender e apresentar as 
provas que entenda por convincentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Aplicação das penas e recurso)

Um)  A aplicação das penas disciplinares 
cabe ao Conselho de Direcção. 

Dois)  Da decisão do Conselho de Direcção 
cabe recurso, em última instância, para a 
Assembleia Geral. 

Três) O recurso suspende a execução 
da decisão recorrida mantendo o membro 
todosos direitos até que a Assembleia Geral 
se pronuncie. 

CAPÍTULO VI

Das alterações aos estatutos, 
transformação e extinção da 

associação

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Alteração dos estatutos e transformação 
da associação)

Qualquer alteração, transformação da 
associação e ou a sua dissolução deverão ser 
deliberadas em Assembleia Geral, nos termos 
da lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Dissolução, liquidação partilha)

Um)  A dissolução da associação será feita 
extraordinariamente, cabendo à Assembleia 
Geral decidir da dissolução e do destino a dar 
aos bens da associação em conformidade com 
a lei. 

Dois)  A liquidação deverá ser feita no 
prazo de seis meses após ter sido deliberada a 
dissolução. 

Três)  Em caso de extinção da associação por 
força da lei, se de outra forma não for decidido 
em Assembleia Geral, a liquidação e partilha 
será feita nos termos seguintes: 

a) Apuramento e consignação das verbas 
para a satisfação do passivo da 
associação até à medida das suas 
forças; 

b) Satisfeitos os credores da associação 
e realizado o activo do património 
da associação, o seu remanescente, 
se houver, será repartido pelos 
membros existentes à data da 
liquidação, devendo a quota-parte 
de cada um dos membros ser 
proporcional às quotas pagas nos 
seis meses anteriores à dissolução, 
ou; 

c) Será considerada a sua reversão para 
outras instituições moçambicanas 
de interesse público e social cujo 
objecto social seja o apoio ou 
desenvolvimento da literatura em 
Moçambique. 
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Quatro)  Os liquidatários da associação 
deverão ser os membros do Conselho de 
Direcção em exercício à data da sua extinção, 
ou quem seja nomeado pela Assembleia Geral. 

Está conforme.
Governo da Província de Sofala, na 

Beira 6 de Agosto de dois mil e quinze.                                                                    
— A Governadora, Maria Helena Taipo.

Thabe  Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de três  de Outubro de  
dois mil e dezasseis, do livro de notas para 
escrituras diversas número dezoito traço A, 
desta conservatória, perante Asser Sebastião 
Mabunda, conservador e notário superior, 
em pleno exercício de funções notariais, foi 
constituída entre  Thavate  Johane  Mucavele e 
Abraão  João Guacha, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada, 
Thabe  Serviços, Limitada ,  com sede  na cidade 
de Chókwe, província de Gaza,  que  reger-se-á 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A Thabe Serviços, Limitada, adiante 
designada por sociedade, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se rege 
pelos estatutos e pelos preceitos legais em vigor 
na República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede em Chókwè, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
e qualquer outra forma de representação social 
onde e quando a gerência o julgar conveniente.

Dois) Pode a gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um. A sociedade tem por objectivo:

a) Produção agrícola de sementes de 
cereais, leguminosas e outras 
culturas;

b) Produção pecuária de ruminantes de 
pequeno e grande porte (bovinos, 
caprinos), avicultura e piscicultura;

c) Agro-processamento e embalagem 
de produtos cereais (arroz, milho 
e outros) e leguminosas, produção 
de raçoes para frangos, bovinos, 
caprinos e peixe;

d) Comércio a grosso e a retalho como 
importação e exportação de 
produtos agro-pecuários, incluido 
animais, produtos veterinários, 
pescado  e  ou t ros  produtos 
alimentares processamento e 
embalagem;

e)Aluguer de equipamento diverso; 
assessoria e assistência técnica.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais, comerciais ou turísticas 
que não sejam proibidas por lei.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 10 mil meticais, 
correspondente a duas quotas  iguais, divididas 
da seguinte forma:

a) Uma quota de cinquenta por cento 
do capital social, correspondente 
ao valor nominal de cinco mil 
meticais, pertencente ao sócio  
Thavate  Johane  Mucavel;

b)  Uma quota de cinquenta por cento 
do capital social, correspondente 
ao valor nominal de cinco mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Abraão João Guacha.

CAPÍTULO III

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activa e 
passivamente incube a todos os sócios ou seus 
representantes.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes ou 
mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

ARTIGO SEXTO

Da assembleia geral

Um) A Assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

Está conforme.
Chókwe,  5  de  Outubro  de  2016 .                                                     

— O Conservador, Ilegível.

Pedreira Ndzanty Mabusse 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos do 
artigo 90 do Código Comercial e registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
da Matola com Número Único da Entidade 
Legal 100752301 no dia 29 de Junho de dois 
mil e dezasseis é constituída uma sociedade 
unipessoal de responsabilidade limitada de 
Nico Francisco Mabusse, divorciado, natural 
de Machava, Matola, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110101228323B, emitido aos 19 
de Setembro de 2014, pelo Direcção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo, residente no 
bairro da Liberdade, rua de Changalane, casa 
n.º 36, cidade da Matola, que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Pedreira Ndzanty Mabusse – Sociedade, 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
presentes estatutos e demais Legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data do 
presente contacto.

ARTIGO TERCEIRO 

Sede

Um) A sede localiza-se, no bairro da 
Liberdade, casa n.º 36, rua de Changalane, 
cidade da Matola.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, á entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:
Pedreira, exploração e venda de pedra.
Dois) O sócio poderá admitir outros 

accionistas mediante o seu consentimento nos 
termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.
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Quatro) A sociedade poderá exercer 
actividades em qualquer outro ramo, desde 
que os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social é de dez mil meticais, 
subscrito em dinheiro e já realizados, 
correspondentes a 100% do capital social.

Nico Francisco Mabusse, com uma quota 
pertencente ao único sócio.  

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas o sócio poderá fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer, ao juízo e demais 
condições a estabelecer.

SECÇÃO I

Da administração gerência e representação.

ARTIGO SÉTIMO

Parágrafo único. A administração e a 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio-gerente, Nico Francisco Mabusse.

    ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados pela 
gerência ou por qualquer empregado da 
sociedade devidamente autorizado pela 
gerência.

ARTIGO NONO

 É proibido ao gerente e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores 
com poderes necessários conferidos para 
representarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO 

Por interdição ou falecimento do sócio, a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 

carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve faze-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Parágrafo terceiro. Caberá ao gerente decidir 
sobre aplicação dos lucros apurados, dedução 
dos impostos e das provisões legalmente 
estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Parágrafo primeiro. A sociedade só se 
dissolve nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Está  conforme.
Matola,1 de Julho de 2016. — A Técnica, 

Ilegível.

Trio Tropical, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que de 
harmonia com as deliberações tomadas em acta 
da assembleia geral extraordinária  no dia vinte 
e sete de Setembro de corrente ano, na sede da 
sociedade, perante todos os sócios, totalizando 
cem por cento do capital social da sociedade no 
valor nominal de vinte mil meticais, procedeu-
se na sociedade em epigrafe a cessão de quotas 
entre os sócios.

Que os sócios Ignatius Daniel Leith e 
Amélia Leith, manifestaram a vontade de 
ceder a totalidade das suas quotas nos valores 
nominais de três mil e trezentos meticais, cada 
uma, ou seja, dezasseis e meio por cento do 
capital social cada uma, a favor do sócio Gideon 
François Joubert, este unificando as quotas á 
sua primitiva de cinquenta por dento do capital 
social, ou seja, no valor nominal de dez mil 
meticais, totalizando deste modo oitenta e três 
por cento do capital social.

Que os sócios Ignatius Daniel Leith e 
Améelia Leith, apartam-se da sociedade com 
todos os seus direitos e obrigações.

Que em consequência desta cessão de 
quotas, altera-se por conseguinte a redacção 
do  capítulo segundo, artigo quarto do pacto 
social  que rege a dita sociedade que passa ter 
a seguinte e nova redacção:

...................................................................... 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondente a 
soma de duas quotas desiguais assim 
distribuídas:

Uma quota no valor nominal de 
dezasseis mil e seiscentos 

meticais, equivalente a oitenta e 
três por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Gideon 
François Joubert e outra quota 
de três mil e quatrocentos 
meticais, que corresponde a  
dezassete por cento do capital 
social pertencente ao sócio 
Desmond Martin Leith.

Que, em tudo o mais não alterado por esta 
acta continuam em vigor as disposições do 
pacto social.

Está conforme.
Boane,  19  de Outubro de dois mil                                 

e dezasseis. — O  Conservador, Ângelo 
Alexandre Bule.

Lincoln Lubrication 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta n.º 1/2016 da assembleia geral 
extraordinária da sociedade Lincoln Lubrication 
Moçambique, Limitada, matriculada sob 
o NUEL 100285118, do dia 18 de Agosto 
de 2016, os sócios Lincoln Lubrication 
S.A. (PTY) Ltd, uma sociedade de direito 
sul-africano, com sede social na República 
da África do Sul, registada sob o número 
2008/019629/07, representada por Stefan Pieter 
Kruger, de nacionalidade sul-africana, titular 
do Passaporte  n.º 7110225187087, emitido 
pelo Departamento Migratório da República da 
África do Sul e Graham Leslie Bates, solteiro, 
maior, de nacionalidade da grã-bretanha, 
titular do Passaporte  n.º 508151760, emitido 
pelo Departamento do Serviço Migratório 
da Grã-Bretanha, residente na África do Sul, 
deliberaram a cessão de quotas, a mudança 
da composição da administração e alteração 
parcial do pacto social e por consequência 
destas deliberações foram alteradas as redações 
do artigo quarto e número vigésimo terceiro, 
do artigo sétimo, que passam a ter as seguintes 
novas redacções: 

......................................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

 O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cinco mil meticais, equivalente  a 100% 
do capital social, dividido em:

a) Uma quota de 99%, correspondente 
a quatro mil, novecentos e 
cinquenta meticais, pertencente 
a empresa SKF Africa Export 
(PTY) Ltd; 

b) Uma quota de 1%, correspondente a 
cinquenta meticais, pertencente 
ao senhor Harald Edmund 
Frederick Schmitz.
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New Word Supermarket, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezoito de Dezembro de dois mil 
e quinze, lavrada a folhas cinquenta e quatro a 
cinquenta e oito do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos cinquenta e dois traço 
D, do Segundo Cartório Notarial de Maputo, 
perante António Mário Langa, licenciado em 
Direito e conservador e notário superior em 
exercício no referido cartório se procedeu na 
sociedade em epígrafe a cessão de quotas e 
transformação em que os sócios Jianxiong Yu e 
Mingua Chen cedem as suas quotas de dois mil e 
quinhentos meticais cada, ao consócio Zhaogui 
Chen pelos seus valores nominais. 

O cessionário sendo único sócio transforma 
a sociedade em unipessoal cujo novo pacto 
passa a ser a seguinte:  

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto e 
duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

New Word Supermarket, Limitada - 
sociedade unipessoal, Limitada, adiante 
abreviadamente designada por New Word, é 
uma sociedade comercial, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na vila de 
Massinga, província de Inhambane.

Dois) Por deliberação do sócio em 
assembleia geral, a sociedade poderá alterar o 
domicílio da sua sede social, criar ou extinguir 
sucursais, filiais, agências, delegações, em 
qualquer ponto do país ou no estrangeiro, 
desde que proceda em conformidade com as 
disposições legais.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal:

Desenvolvimento da actividade comercial 
a retalho e a grosso, importação e exportação. 

Do i s )  A  soc iedade  pode rá  a inda 
exercer quaisquer actividades subsidiárias, 
complementares do seu objecto social, 
ou participar em outras sociedades ou 
empreendimentos directa ou indirectamente 
ligados à sua actividade principal, desde que 
devidamente autorizada.

ARTIGO QUARTO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração e assinatura da sua escritura notarial.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito, é de vinte mil meticais, 
pertencente ao sócio único Zhaogui Chen.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
uma ou mais vezes, bastando para o efeito a 
deliberação da assembleia geral e o cumprimento 

das formalidades legais.
ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

A cessão de quotas ou parte dela a estranhos 
à sociedade carece sempre do consentimento do 
sócio unipessoal, sem o que a transação pode 
ser anulada a qualquer momento.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos e prestações acessórias

É permitido ao sócio fazer suprimentos 
à sociedade quando disto carecer, sendo 
tais suprimentos considerados autênticos 
empréstimos e vencendo ou não juros em 
conformidade com o que for fixado pela 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar a quota do 
sócio nos seguintes casos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
objecto de arresto, penhora ou haja 
de ser vendida judicialmente;

b) Se qualquer quota for sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo que 
possa obrigar a sua transferência 
para terceiros, ou dada em garantia 
de quaisquer obrigações que o 
seu titular assuma sem prévio 
consentimento da assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída pelo 
sócio único, devendo as suas deliberações 
respeitarem o estatuto e o artigo 330 do Código 
Comercial.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada.

Três) A assembleia geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que for convocada 
pelo sócio único.

Quatro) A assembleia geral reunir-se-á na 
sede da sociedade, podendo ter lugar noutro 
local quando as circunstâncias o aconselharem.

ARTIGO DÉCIMO 

Administração

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, serão exercidas pelo sócio 
único Zhaogui Chen, que desde já é nomeado 
administrador com dispensa de caução, com 

ARTIGO SÉTIMO

Administração

A administração da sociedade é composta 
por dois administradores, sendo os senhores 
Stefan Pieter Kruger e Harald Edmund Frederick 
Schmitz;

Todas as restantes cláusulas do pacto social 
se mantém inalteradas.

Está conforme.
Conservatória do Registo de Entidades 

Legais de Tete, 24 de Outubro de 2016.                                                         
— O Conservador, Iuri Ivan Ismael Taibo

Kozak, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de vinte e nove de Agosto de 
dois mil e dezasseis da sociedade, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob número 100613123, os sócios 
da sociedade em epígrafe deliberam a cessão 
de quotas e alteração do pacto social e em 
consequência das alterações verificadas fica 
alterada a composição do artigo quinto, que 
passará a reger-se pelas disposições seguintes:  

......................................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social é de cem mil 
meticais, já integralmente realizado, 
sendo representado pela soma das quotas 
seguintes: 

a) Uma de cinquenta e um mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Fehmi Akin, correspondente a 
cinquenta e um por cento do 
capital social;

b) Uma de quarenta e nove mil 
meticais, pertencente ao sócio 
Cahit Akin, correspondente a 
quarenta e nove por cento do 
capital social.

Em tudo não alterado continuam a vigorar 
o disposto no pacto social.

Esta conforme.
Matola,  30 de Setembro de 2016.                                     

— O Técnico, Ilegível.
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ou sem remuneração, conforme for deliberado 
em assembleia geral, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade em todos os seus actos, 
contratos e documentos. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser delegados a quem a sociedade entender, por 
via de uma autorização.

Três) A sociedade poderá constituir 
mandatários, fixando para cada caso os limites 
específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou inabilitação do sócio, continuando 
com os herdeiros ou representantes do falecido 
ou interdito que exercerão em comum os 
respectivos direitos, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

Dois) Dissolvendo-se a sociedade por acordo 
do sócio, ele será liquidatário, procedendo-se a 
liquidação como por ele for deliberado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exercício social 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e as contas são encerradas com referência 
ao dia 31 de Dezembro de cada ano.

Dois) Excepcionalmente, o primeiro 
exercício social iniciara na data da assinatura 
da escritura pública de constituição da sociedade 
e encerra no final desse mesmo ano civil. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo, vinte e um de Outubro de dois                                

e dezasseis. — O Notário, Ilegível.

Habilitação de herdeiros

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Julho de dois mil 
e dezasseis, exarada de folhas trinta e quatro 
a folhas trinta e cinco do livro de notas para 
escrituras diverso número cento cinquenta e 
sete B, deste Cartório Notarial da Matola, a 
cargo do notário Arnaldo Jamal de Magalhães, 
foi celebrada uma escritura de habilitação por 
óbitos de Braulio Gerson Gonçalves, de trinta e 
um anos de idade, solteiro, natural de Maputo, 
filho de Hélder Gonçalves e de Albertina 
António Gonçalves, com última residência no 
bairro Djuba, Boane.

Que o falecido não deixou testamento ou 
qualquer outra disposição de última vontade.

Deixou como única e universal herdeira dos 
seus bens, sua filha Andrea Albertina Damons 
Gonçalves, menor, natural da Matola e residente 
no bairro da Matola Rio, Boane, que segundo a 
lei não há pessoas que prefiram ou que possam 
concorrer a esta sucessão a indicada herdeira. 
Que da herança fazem parte os bens móveis e 
imóveis.

Está conforme.
Cartório Notarial da Matola, vinte e oito de 

Julho de dois mil e dezasseis. — O Notário, 
Ilegível.

Maputo Mining, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta avulsa da assembleia geral extraordinária 
da sociedade Maputo Mining, Limitada, de 
quinze dias do mês de Outubro de dois mil e 
dezasseis, pelas 16 horas, reuniram na sede 
sita na rua da Mozal, n.º 1/E, parcela 10/D, 
Matola, na província de Maputo, em assembleia 
geral ordinária os sócios da sociedade Maputo 
Mining, Limitada, publicada no Boletim da 
República, série III, n.º 34, nomeadamente: 
Hélder Inácio Keshavji, detentor de uma quota 
correspondente a 31% do capital social; Aires 
Bonifácio Baptista Ali, detentor de uma quota 
correspondente a 30%; Edson Jorge Sansão 
Mabica, detentor de uma quota correspondente 
a 20% do capital social; Humaido Abubacar 
Mússa, com uma quota correspondente a 10% e 
Teodato Mondim da Silva Hunguana, com uma 
quota de 9% do capital social.

Encontrando-se representada a totalidade do 
capital social da sociedade, todos os presentes 
manifestaram nos termos do número três do 
artigo cento e vinte e oito do Código Comercial, 
a sua vontade de reunir em assembleia geral 
com dispensa de formalidades de convocação 
e de deliberar sobre o único ponto da agenda.

Ponto número um: A cedência de quotas do 
sócio Humaido Abubacar Mussa de 10% de 
quotas, minoritário.

Aberta a secção, assumiu a presidência da 
mesa da assembleia geral, o senhor Hélder 
Inácio Keshajvina qualidade de administrador 
da sociedade, tendo verificado pela carta 
de representação que foi entregue e vai ser 
arquivada que se encontravam representados 
todos os membros da sociedade, declarou a 
assembleia constituída e existir o fórum, para ser 
votado o  ponto constante da ordem do trabalho.

Entretanto no único ponto da ordem de 
trabalho, director-geral teceu considerações 
acerca do único ponto da agenda tendo referido 
tratar-se e decidir-se sobre a cedência de dez por 
cento de quotas do sócio Humaido Abubacar 
Mussa, para a senhora Neima Adam Juma, 
como forma de dar uma nova forma a sociedade.

Neste sentido a assembleia geral deliberou 
com 51% dos votos favoráveis dos membros 
presentes e representados sobre a cedência de 

quotas, e a sociedade ganhou a seguinte forma: 
Helder Inacio Keshajvi -31%, Aires Bonifácio 
Baptista Ali -30%, Edson Jorge Sansão Mabica 
-20%, Neima Adam Juma -10% e Teodato 
Mondim da Silva Hunguana -9%.

Nada mais havendo por tratar, deu se por 
encerrada a sessão por volta das dez horas e dela 
se lavrou a presente acta, que lida e aprovada 
vai ser assinada por todos os presentes.

Está conforme.
Maputo ,  26  de  Outubro  de  2016.                                           

— O Técnico, Ilegível.

 Hong Guau – Importação                    
e Exportação, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade Hong Guau – Import e Export, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100582996, 
Shen Yuanhai, solteiro, natural de Fujian                         
– China, de nacionalidade chinesa, residente 
nº 21.º, bairro Cerâmica, na EN6, nesta cidade 
da Beira e Costa Manuel da Costa, solteiro, 
natural da Beira, nacionalidade moçambicana, 
residente na rua n.º 8, casa, n.º 418, quarteirão 
n.º 4, UC A, no 19.º, bairro Mascarenha, cidade 
da Beira, constituída uma sociedade nos termos 
do artigo 90 as cláusulas  seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede legal, objectivo 
e duração da sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída e será regido nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada que terá a denominação de Hong Guau 
– Importação e Exportação, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede no 21.º bairro 
Cerâmica, cidade da beira, província de Sofala, 
na EN6, podendo por deliberação da assembleia 
geral transferi-la para outro local, abrir, manter 
ou encerrar sucursais, filiais agências, escritório 
delegações ou outra forma de representação 
em território moçambicano ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

O objecto principal da sociedade                        
é comércio a grosso de madeira 
com importação e exportação de 
produtos diversos, prestação de 
serviços de serração.

Dois)  A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades complementares ou 
subsidiaras da actividade principal desde que 
não sejam contrárias a lei quando as mesmas 
sejam devidamente autorizadas.
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Único. É da competência da sociedade 
deliberar sobre as actividades compreendidas 
no objecto contratual que a sociedade 
efectivamente exercerá, também sobre a 
suspensão ou cessação de uma actividade que 
venha a ser exercida.

ARTIGO QUARTO

A sociedade tem o seu início a partir da 
data de celebração do presente contrato e a sua 
duração é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

Um) O capital  social ,  subscri to  é 
integralmente realizado em dinheiro, é de cem 
mil meticais é correspondente à soma de duas 
quotas, assim distribuídas: 

a) Shen Yuanhai, com uma quota de 75%, 
correspondente á cem mil meticais;

b) Costa Manuel da Costa, com uma 
quota de 25%, correspondente à 
cinquenta mil meticais.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado de acordo com as necessidades 
da sua evolução pelos lucros e suas reservas, 
com ou sem admissão de novos sócios.

CAPÍTULO III

Da administração 

ARTIGO SEXTO

Um) A administração e a representação da 
sociedade pertencem ao sócio Shen Yuanhai e 
Costa Manuel da Costa.

Dois) Para obrigar a sociedade é preciso a 
assinatura dos sócios-gerentes;

Três) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de produção adequada para 
o efeito.   

CAPÍTULO IV

Dos casos omissos 

ARTIGO SÉTIMO

Em todo omisso regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique 
sobre as sociedades por quotas, normalmente o 
Código Comercial vigente.

Está conforme.
B e i r a ,  1 0  d e  A g o s t o  d e  2 0 1 6 .                                                          

— A Conservadora Técnica, Ilegível.

Hidrotanque & consultoria, 
limitada

Adenda

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter saído inexacto no suplemento ao Boletim da 
República n.º 126 do dia 21 de Outubro de 2016, 
III Série, no artigo 5.º (capital social), onde se 

lê: o capital social, integralmente subscrito é de 
um milhão de meticais, pertencentes aos sócios 
e distribuídos nos seguintes termos: deve ser 
o capital social, fixar-se-á o prazo de um ano 
para a sua realização integral que será de um 
milhão e quinhentos mil meticais, pertencentes 
aos sócios e distribuídos nos seguintes termos:

Maputo ,  26  de  Outubro  de  2016.                                             
— O Técnico, Ilegível.

Novato, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 25 de Outubro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100785749, uma entidade 
denominada Novato, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Codigo Comercial, 
entre:

Primeiro. Sukdev Ghose, estado civil 
casado, maior, natural de Kolka-Índia, 
nacionalidade indiana, residente na Avenida 
Vladmir Lenine n.º 2236, 8.º andar, flat 3, cidade 
de Maputo, portador do DIRE Permanente                                             
n.º 11IN00037584F, emitido em Maputo, aos 
12 de Maio de 2016 e Válido até 12 de Maio 
de 2021.

Segundo.  Abhishek Ghose, solteiro, 
maior, natural de Dar-es-salam-Tanzania, 
nacionalidade singaporeana, residente na 
Avenida Ho Chi Min n.º 359, 1.º andar, cidade 
de Maputo, portador do DIRE Permanente                   
n.º 11SG00016282M, emitido em Nampula, 
aos 18 de Janeiro de 2016 e válido até 18 de 
Janeiro de 2021.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

 A sociedade adopta a denominação de 
Novato, Limitada, e tem a sua sede na Avenida 
Guerra Popular n.º 782, R/C, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto  comércio a 
grosso e  a retalho com importação e exportação 
de pneus, baterias, peças e acessórios para 
viaturas.

Dois) A sociedade podera adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou ja constituidas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Tres) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidadamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARITIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito                   
e realizado em dinheiro, é de 2.000.000,00MT           
( dois milhões de  meticais), dividido pelos sócios  
Sukdev Ghose, com 1.020.000,00MT (um 
milhão e vinte  mil meticais ), correspodentes 
a 51%  do capital e Abhishek  Ghose, com o 
valor de 980.000,00MT (novecentos e oitenta 
mil meticais), correspodente a 49% do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessarias 
desde que a assembleia geral delibere sobre o 
assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessacão ou  alienação de toda a parte 
de 2 quotas deverá ser do consentimento dos 
socios gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os socios 
mostrarem interrese pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspodentes a sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestao da sociedade e 
a sua representação em juizo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já  a cargo do 
socio Sukdev Ghose como sócio gerente e com 
plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade,  conferindo 
os necessário poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, vales ou abonações.
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Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reune-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercicio 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral  poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circustâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade.

CAPÍTULO IV

Dos herdeiros

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceito  nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicavel na República de  
Moçambique.

Maputo ,  26  de  Outubro  de  2016.                                           
— O Técnico, Ilegível.

Mocarl Logisticas, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta extraordinária da assembleia geral 
da sociedade Mocarl Logisticas, Limitada, 
realizada em primeira convocatória no dia 
onze do mês de Agosto de dois mil e dezasseis, 
pelas nove horas, reuniu na sua sede social, 
na Avenida Ho Chi Min, bairro Central,                                    
n.º 119, rés-do-chão, na cidade de Maputo, 
estiveram presentes:Arlindo Rafael Matias, 
detentor de uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente a cinquenta 
porcento do capital social; e a sócia e cedente 
Carlota Francisco Sitoe, detentora de uma 
quota no valor nominal de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta porcento do capital 
social.

Pelo presente foi manifestada a vontade de 
considerar a presente assembleia extraordinária 
para deliberar o seguinte ponto de ordem de 
trabalho:

Ponto um: Cedência parcial de quotas.

Aberta a sessão deu-se início a discussão do 
ponto um, após apreciação e análise de todas 
questões envolventes, todos artigos foram 
aprovados por unanimidade pelos presentes 
que a cedente Carlota Francisco Sitoe cede 
parcialmente uma parte da sua quota no valor 
de dez mil meticais ao cessionário Arlindo 
Rafael Matias

Que, a administração e gestão da sociedade, 
será exercida pelo cessionário Arlindo Rafael 
Matias bastando a assinatura dele para obrigar 
a sociedade em todos os actos e contratos, e 
podendo porém nomear um ou mais mandatários 
com poderes para tal caso seja necessário.

Que, em consequência desta cedência, 
alteram-se por conseguinte as redações das 
cláusulas quarta do capital social, e oitava da 
administração que regem a dita sociedade.

......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado e subscrito em dinheiro, é de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), e 
correspondente a soma de duas (2) quotas 
iguais assim distribuídas:

a) Arlindo Rafael Matias, com uma 
quota no valor dez mil meticais 
(10.000,00MT), o equivalente a 
cinquenta porcento (50%);

b) Carlota Francisco Sitoe, com 
uma quota no valor de dez 
mil meticais (10.000,00MT), 
o equivalente a cinquenta 
porcento (50%).

...........................................................

ARTIGO OITAVO

Um) A gerência e representação da 
sociedade pertencem ao Arlindo Rafael 
Matias desde já nomeado gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é 
suficiente a assinatura do gerente.

Três) A sociedade pode constituir 
mandatário mediante a outorga de 
Procuração adequada para o efeito.

Quatro) No omisso e não especificado, 
regularão as disposições legais inerentes 
aos contratos da mesma espécie e para 
quaisquer questões emergentes do mesmo, 
fica estabelecido o foro da Comarca de 
Maputo, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

O Técnico, Ilegível.

Oficinas Niknama                             
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Outubro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 

de Entidades Legais sob NUEL 100781719, 
entidade legal supra constituída por Edward 
Carl Sem, casado sob regime de comunhão de 
bens com Tonya Sem, de nacionalidade sul-
africana, portador do Passaporte n.º A02809829, 
emitido na República da África do Sul, aos doze 
de Agosto de dois mil e treze e válido até onze 
de Agosto de dois mil e vinte, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Oficinas Niknama - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade comercial por 
quotas, de responsabilidade limitada, criada 
por tempo indeterminado e que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Inhambane, no bairro Josina Machel-
Praia do Tofo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social onde e quando for os 
sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode a 
assembleia geral transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Prestação de serviços de mecânica auto, 
bate-chapa e pintura, soldadura e 
construção civil;

b) Exploração de empreendimentos 
turísticos, hoteleiros tais como: 
Restaurante e bar, mergulho e 
natação,  pesca desport iva e 
similares;

c) Comércio, importação e exportação, 
prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias  do objecto social principal , 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais e 
corresponde a uma quotas que representa cem 
porcento) do capital social, subscrita pelo sócio 
Edward Carl Sem.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital,  mas os sócios  
poderão conceder á sociedade os suprimentos 
de que ela necessite, nas condições que forem 
definidas por decisão unânime dos sócios 
tomada em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Um) A divisão ou  cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.
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Dois) A sociedade fica reservado o direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio 
apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano para aprovação do balanço e contas 
do exercício e deliberação sobre queisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal for 
necesário.

ARTIGO OITAVO

Um) A administração e gerência  da 
sociedade é exercida por Edward Carl Sem, 
podendo  no entanto contratar uma pessoa para 
gerir e administrar a sociedade.

Dois) Compete a gerência  a representação 
da sociedade em todos os actos, activa e 
passivamente em juizo e fora dele, dispondo 
dos mais amplos poderes para a prossecução dos 
fins de sociedade,  gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

ARTIGO NONO

A sociedade obriga-se pela assinatura do 
sócios gerente.

ARTIGO DÉCIMO 

O ano social coincide com o ano civil ou 
com qualquer outro que venha a ser permitido, 
nos termos da lei

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade só se disolve nos termos  fixados 
por lei ou por deliberaçào unânime dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, regularão as disposições da legislação 
aplicável.

Está conforme.
Inhambane, dezassete de Outubro de dois 

mil e dezasseis. — A Conservadora, Ilegível.

Tabu's Bar – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escrituras de catorze de Outubro de  dois mil e 
dezasseis, lavrada de folhas cento e trinta e sete a 
a folhas cento e quarenta e um, do livro de notas 
para escrituras diversas número quatro traço D, 
da Conservatória dos Registos e Notariado de 
Bilene, perante Germano  Ricardo Macamo,  

conservador e notário superior da referida  
conservatória Anabela Maria Mendonça 
Santos constituí uma sociedade  por quotas de 
responsabilidade limitada, que  reger-se-á pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede, duração e objecto

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Tabu's Bar – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
tem  a sua na Praia de Bilene, distrito de Bilene, 
provincia de Gaza.

Dois) A sociedade poderá, por decisão da 
assembleia geral, abrir e encerrar delegações 
ou outras formas de representação dentro ou 
fora do país.

Três) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contando-se o seu inicio.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um)  A sociedade tem por objecto:

a) A gestão da industria alimentar e 
prestacao  de servicos, incluindo 
gestao de bares, retaurantes, 
cafeitarias e afins;

b) Exercer a industria hoteleira e similar.

Dois) A sociedade pode ainda exercer outras 
actividades similares,  participar no capital 
social  de outras sociedades desde que obtenha 
as necessárias autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado, é de vinte mil meticais, 
correspondente á uma única quota, pertencente 
a sócia Anabela Maria Mendonça Santos.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, com ou sem entrada 
de novos sócios, mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital mas, o sócio poderá 
fazer suprimentos a caixa de que vir a 
necessitar, nos montantes e condições que 
achar conveniente.

Dois) Entende-se por suprimentos as 
importâncias complementares que os sócios 
possam adiantar no caso do capital social se 
revelar insuficiente para fazer face ás despesas 
de exploração, constituindo tais importâncias, 
suprimentos a sociedade.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas

A cessão e divisão total ou parcial de 
quotas  é livre dependendo da prévia e expressa 
autorização da assembleia geral a cedência de 
quotas a favor de estranhos.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da 
sociedade será exercida pelo  sócio único a 
senhora Anabela Maria Mendonça Santos a 
quem lhe compete exercer os mais amplos 
poderes de gerência e representar a sociedade 
em juizo e fora dele.

Dois)  Para obrigar a sociedade em todos 
actos e documentos basta a assinatura do sócio 
ou de um procurador legalmente constituido, 
podendo o gerente delegar todo ou parte dos 
seus poderes a pessoa estranha á sociedade 
desde que outorgue a respectiva procuração, 
com possíveis limites de competência.

ARTIGO SETIMO

Balanço e distribuição de lucros

Um) Anualmente será encerrado um balanço 
e contas da sociedade com data de trinta e um 
de Dezembro.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço, depois de deduzidos pelo menos cinco 
por cento para fundo da reserva legal e feitas 
quaisquer outras deduções em que a sociedade 
acorde, serão divididos pelo sócio na proporção 
da sua quota.

ARTIGO OITAVO

Dissolução 

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
determinados na lei ou por decisao do socio 
unico.

Dois) Dissolvida a sociedade, proceder-se-á 
a liquidação e partilha como se deliberou na 
assembleia geral, e nos termos legais.

ARTIGO NONO

Normas subsidiárias

As duvidas resultantes da aplicação e 
interpretação dos presentes estatutos serão 
resolvidos por recurso ao Código Comercial 
e demais  legislação vigente na Républica de 
Moçambique.

Está conforme.
Bi lene ,  15   de  Outubro  de  2016.                                                 

— O Técnico, Ilegível.

Teledata de Moçambique,  
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte de Outubro de dois mil e 
dezasseis, exarada a folhas cento trinta e quatro 
á cento  e trinta e cinco  do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos sessenta e 
três traço D, do Segundo Cartório Notarial de 
Maputo, perante a mim, Pedro Amós Cambula, 
conservador e notário superior  em  exercício 
no referido cartório, procedeu-se na sociedade 
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em epígrafe o aumento de capital, alterando 
por conseguinte  o artigo quarto dos estatutos 
passando a ter a seguinte redacção. 

......................................................................

ARTIGO QUARTO  

 Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem milhões de meticais, correspondente 
a uma única quota pertencente á sócia 
Telecomunicações de Moçambique, S.A, 
equivalente a cem por cento do capital 
social.

Dois) Que em tudo o mais não alterado 
por esta escritura pública, continuam a 
vigorar as disposições do pacto social 
anterior.

Está conforme.
Maputo ,  25  de  Outubro  de  2016.                                                           

— A Conservadora e Notária Técnica, Ilegível.

Excavator Holding, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos do 
artigo 90 do Código Comercial e registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
da Matola, com Número Único da Entidade legal 
100549719  no  dia  vinte sete de  Junho de  dois 
mil e dezasseis, é constituída uma sociedade  
de responsabilidade limitada  entre, Kayllane 
Darcy Hélio Chitata e Hélio Gomes André 
Chitata Júnior, ambos naturais de Nampula e 
residentes no município da Matola, rua Milague 
Mabote, casa n.º 298, quarteirão 25, Matola A, 
as suas quotas serão representadas pela mãe 
Rita Acácio Gonçalves Nguenha, neste acto 
por si e no uso do pátrio poder de representação 
dos seus filhos menores Osvaldo Fidel Maute, 
casado, nascido ao treze de Setembro de mil 
novecentos e oitenta, natura de Massinga, 
Inhambane, residente em Maputo cidade da 
Matola A, Avenida Milagre Mabote, casa                                                                                               
n.º 298 de nacionalidade moçambicana, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 110101272017N, 
emitido aos vinte e três de outubro de de dois 
mil e quinze, pelo Arquivo de Identificação 
Civil de Maputo, Valter Fidel Maute natural 
da Beira e Narcia de Sousa Maute, Natural de 
Maputo e residente no municipio da Matola 
rua Milague Mabote, casa n.º 298, quarteirão 
25, Matola A, as sua cotas serão representadas 
pelo pai Osvaldo Fidel Maute, neste acto por si 
e no uso do pátrio poder de representação dos 
seus filhos menores, constituem uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
reger-se-á pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Excavator Holding, Limitada, e tem a sua sede 

no município da Matola, Avenida Samora 
Machel, bairro de Machamplene, rés-do-chão, 
província de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objetivo a 
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Construção de represas de captação 
de água;

b) Construção de sistema de irrigação;
c) Cosntrução de sistema de estufas 

agrícolas;
d) Venda de tratores agrícolas e seus 

acessórios;
e) Venda de charruas, grade, colhedeiras, 

semeadeiras, pluvirizadores;
f) Peças para tractores agrícolas;
g )  Venda de cereais ,  sementes , 

leguminosas ,  o leaginosas  e 
alimentos para animais;

h) Venda de pecas para camiões;
i) Venda de pecas para maquinas pesadas 

de construção civil;
j) Importação e exportação de bens e 

serviços;
k) Equipamento informático e acessórios, 

consumíveis e diversos;
l) Equipamento de precisão para teste 

laboratoriais;
m) Equipamento de telecomunicações 

via satélite, fibra óptica ou digital;
n) Equipamento hospitalar diverso;
o) Equipamento e instrumento de ajuda 

a navegação marítima;
p) Equipamento e instrumento de ajuda 

a navegação aérea;
q) Equipamento para energia solar 

(paineis, baterias e reguladores);
r) Equipamento para o sector hidráulico 

de rega especializada;
s) Equipamento para o sector de 

construção civil e similares;
t) Equipamento para marinha mercante;
u) Providenciar a assistência técnica do 

material fornecido;
v) Programa do softwer e aplicativos e 

para todo tipo de equipamento;
w) Materiais consumíveis acessórios para 

todo tipo de equipamento;
x) Representação comercial de marcas de 

equipamentos ou produtos;
y) Investimentos directos ou capitais de 

outras sociedades comercias.
Dois) A sociedade poderá adquirir 

participações financeiras em sociedade a 
constituir ou seja constituídas que tenha objecto 
diferente do sociedade.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
objecto social diferente do da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
quaisquer outras atividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado nos termos 
da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Que o capital social é de duzentos mil 
meticais, divididos em seis quotas desiguais 
assim distribuídos: 

a) Osvaldo Fidel Maute, com mil 
meticais, o correspondente a 1% 
do capital social; 

b) Valter Fidel Maute, com quarenta 
nove mil e quinhentos meticais, 
correspondentes a 24,5% do capital 
social; 

c) Narcia de Sousa Maute, com quarenta 
nove mil e quinhentos meticais, 
orrespondentes a 24,5% do capital 
social; 

d) Kayllane Darcy Hélio Chitata, 
com cinquenta mil meticais, que 
corresponde a 25 % do capital 
social; e

e)  Hélio Gomes André Chitata Júnior 
com cinquenta mil meticais, que 
corresponde a 25% do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessários 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda ou parte 
de quota deverá ser de consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência;

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesses pela quota do cedente, 
este decidirá a sua alienação a quem e pelos 
preços que melhor entender, gozando o novo 
sócio dos direitos correspondentes a sua parte 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerencia

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, ativa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
Osvaldo Fidel Maute, que é nomeado presidente 
de conselho de administração com despenca 
de caução.
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Dois) O presidente de conselho de 
administração tem pleno poder para nomear 
mandatar a sociedade, conferindo lhe quando 
for o caso, o necessário poder de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apresentar 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Lucros, perdas, e dissolução                               
de sociedade e distribuição de lucros

Dos lucros líquidos apurados e deduzido 5% 
destinado a reserva e os restantes distribuídos 
pelos sócios na proporção da sua percentagem 
ou dando outro destino que convier a sociedade 
após a deliberação comum.

Dissolução

A sociedade só de dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Dos herdeiros 

Em caso de morte, interditacao ou inabilidade 
de um dos sócios da sociedade, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
em dispensa de caução, podendo este nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
em vigor e em demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.
Mato la ,  20  de  Outubro  de  2016 .                                                

— O Técnico, Ilegível.

Arce Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Outubro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100779897, uma entidade 
denominada Arce Grupo, Limitada.

Primeiro .  Artemisa Armindo Micas 
Matavele, solteira, maior, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, residente no 
quarteirão 26, casa n.º 54, bairro Maxaquene, 
cidade da Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110300073629F, emitido aos 10 
de Dezembro de 2015, pela Direcção Nacional 
de Identidade Civil.

Segundo. Centy Lihle Lubisi, solteiro, 
maior, natural de Barberton, de nacionalidade                       
sul-africana, residente na África do Sul, 
portadora do Passaporte n.º A04965061, 
emitido aos 9 de Outubro de 2015, pelo Dept 
of Home Affairs.

É celebrado o presente contrato de 
constituição de uma sociedade que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de Arce 
Grupo, Limitada, e será regida pelos estatutos 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade e por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade terá a sua sede social na 
Avenida do Trabalho n.º 43, cidade de Maputo.

Dois )Por  s imples  de l ibe ração  da 
administração, a sede social poderá ser 
transferida para outro local dentro da mesma 
cidade ou para outra, bem como, criar e encerrar 
agências, delegações, filiais, sucursais, ou 
outras formas de representação em territórios 
nacionais e no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) O objecto social da sociedade consiste 
em seguintes actividades:

a) Procurement (aquisição), logística, 
importação e exportação;

b) Prestação de serviços de consultoria, 
assessoria, assistência técnica, 
agenciamento e representação 
comercial.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades sendo elas direitas ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto social desde que 
permitidas por lei e deliberada pela assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de dez mil meticais        
(10 000.00), e correspondente a soma de duas 
(2) quotas iguais assim distribuídas:

a) Artemisa Armindo Micas Matavele, 
com uma quota no valor de cinco 
mil meticais (5 000.00MT), o 
equivalente a cinquenta porcento 
(50%) do capital social;

b) Centy Lihle Lubisi, com uma quota 
no valor de cinco mil meticais 
(5 000.00MT), o equivalente a 
cinquenta porcento (50%) do 
capital social.

ARTIGO SEXTO

(Alteração ao contrato de sociedade)

Qualquer alteração ao contrato de sociedade 
deverá ser efectuada e aprovada por unanimidade 
pelos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos e prestaçõessuplementares)

Um) Depende da deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

Dois) Aos sócios poderão ser exigidas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global das suas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Cessão de quotas)

E livremente permitida a cessão, total ou 
parcial, de quotas entre os sócios, ficando, 
desde já autorizadas as divisões para o efeito, 
porém, acessão a terceiros depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado a sociedade, em primeiro lugar, e aos 
sócios não decentes em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou não usar o tal direito.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Para além do caso de amortização de quotas 
por acordo com os respectivos titulares, a 
sociedade terá ainda o direito de amortizar 
qualquer quota quando esta seja objecto, penhor, 
arresto, arrolamento, apreensão em processo 
judicial ou administrativo, ou seja dada em 
caução de obrigações assumidas pelos seus 
titulares sem que a prestação de tal garantia 
tenha sido autorizada pela sociedade, quando o 
sócio respectivo fizer ou praticar acções lesivas 
do bom nome e imagem da sociedade e dos 
restantes sócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração)

Um)A Administração da sociedade será 
exercida por um conselho de gerência a 
ser designado e deliberado pelos sócios em 
assembleia geral.

Dois) As partes acordam que a sociedade 
será vinculada pela assinatura de pelo menos 
dois membros do conselho de gerência, ou 
ainda, pela assinatura de um director executivo 
ou mandatário com poderes para certa ou certas 
espécies de actos expressamente determinados.
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Messalo, S.A 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Outubro de 2016, foi matriculada  
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100779684, uma entidade 
denominada Messalo, S.A.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
anónima, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Pelo presente contato de sociedade outorgam 
entre si uma sociedade anónima, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominacão 
MESSALO, S.A., e tem a sua sede na Avenida 
Kwane Nkrumah, n.º 1195 R/C, cidade de 
Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades nas seguintes àreas:

 a) Prospecção e exploração de recursos 
minerais;	

 b) Processamento e comercialização de 
recursos minerais encontrados ou 
extraídos;

 c) Importação e exportação de produtos, 
incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para o 
exercício das actividades;

 d) Prestação de serviços, consultoria e 
outros relacionados com qualquer 
uma das  ac t iv idades  ac ima 
mencionadas;

 e) Exercer outras actividades e operações 
relacionadas com as actividades 
acima 	 mencionadas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo celebração de contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispôr 
livremente dos bens adquiridos.

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar 
directa ou indirectamente em projectos de 
desenvolvimento do seu objecto social, bem 

Três) Os sócios acordam desde já que até 
a data de realização da primeira reunião da 
assembleia geral para eleição dos membros 
do conselho de gerência a sociedade será 
representada e veiculada pela assinatura da sócia 
Artemisa Armindo Micas Matavele.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleias gerais)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por comunicação escritas enviada aos sócios 
com pelo menos quinze dias de antecedência, 
salvo nos casos em que a lei exija outras 
formalidades, e sem prejuízo das outras formas 
de deliberação dos sócios legalmente previstas.

Dois) Os sócios poderão fazer-se representar 
por mandatário nas assembleias gerais, bastando 
para tal uma simples carta.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições gerais)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referências a trinta e um 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apresentação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Lucros)

Um)Os lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em percentagem legalmente 
indicada para constituir a reserva especial.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior a parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Formas de sucessão)

Por  inabilitação ou falecimento de um sócio, 
a sociedade continuará com o sócio sobrevivo, 
e o representante do interdito ou herdeiros do 
falecido que indicarão de entre si um que a todos 
representa na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se e liquida-se nos 
casos e nos termos previstos no Código 
Comercial.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelo presente contrato social 
serão reguladas pelo Código Comercial e pelas 
demais legislações comerciais em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo ,  24  de  Outubro  de  2016.                                                
— O Técnico, Ilegível.

como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de seiscentos mil 
meticais, representado por seiscentas acções, 
com o valor nominal de duzentos meticais 
cada uma. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por recurso a novas entradas, 
por incorporação de reservas disponíveis ou por 
quaisquer outros meios legalmente permitidos, 
sob proposta do Conselho de Administração 
e parecer do Conselho Fiscal e mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozarão de direito de 
preferência, na proporção das acções que já 
possuírem.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital,  podendo os 
accionistas, porém, conceder à sociedade os 
suprimentos de que necessite, nos termos 
e condições fixados por deliberação da 
Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os 
accionistas possam emprestar à sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Acções

Um) As acções serão nominativas, podendo 
ser ao portador uma vez pago integralmente o 
respectivo valor nominal.

Dois) O Conselho de Administração 
determinará o conteúdo e formato dos títulos 
das acções, em conformidade com a legislação 
aplicável.

Três) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou 
parcial de acções deverá ser do consentimento 
dos accionistas gozando estes do direito de 
preferência, em seguida a sociedade e por fim 
os herdeiros.
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ARTIGO OITAVO

Acções próprias

Um) A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou realizar operações sobre as mesmas, 
nos casos admitidos por lei.

Dois) Qualquer resolução do Conselho de 
Administração relativa a tais operações carece 
sempre de parecer favorável do Conselho Fiscal 
ou do Fiscal Único.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade

ARTIGO NONO

Órgãos sociais

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração;
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia Geral

Um) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único são eleitos pela Assembleia Geral da 
sociedade, podendo ser reeleitos uma ou mais 
vezes.

Dois) A Assembleia Geral reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro lugar, desde que no território nacional, 
a ser definido pela mesma , uma vez por ano, 
para a deliberação do balanço anual de contas 
e do exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo Conselho de Administração ou 
sempre que for necessário, para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada.

Três) É dispensada a reunião da Assembleia 
Geral e são dispensadas as formalidades da 
sua convocação quando todos os accionistas 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em Assembleia Geral

Os sócios podem fazer-se representar 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista, ou por procurador, mediante  carta 
dirigida ao presidente da mesa e por este 
recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação estejam 

presentes ou devidamente representados 
os accionistas que detenham pelo menos, 
participações correspondentes a dois terços (2/3) 
do capital social, e em segunda convocação, 
independentemente do número de accionistas 
presentes e do capital que representam.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos dos 
accionistas presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei exija maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de dois terços 
(2/3) dos votos correspondentes ao capital 
social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de accões;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 

administradores;
f) Renúncia de preferência pela sociedade;
g) Admissão de novos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho de 
Administração a ser eleito na primeira sessão 
ordinária da Assembleia Geral.

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, os administradores são 
indicados pelo período de quatro (4) anos 
renováveis, podendo ser indicadas pessoas 
estranhas à sociedade, sendo os mesmos 
dispensados da prestação de qualquer caução 
para o exercício do cargo.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de três administradores ou pela única 
assinatura de um administrador a quem dois 
administradores tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio de procuração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Remuneração

As remunerações dos membros dos órgãos 
sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social e o balanço fecham 
a trinta de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
Assembleia Geral Ordinária até dia 30 de Junho 
do ano civil seguinte

Três) Em cada Assembleia Geral ordinária, 
os administradores submeterão à aprovação 
dos accionistas o balanço de contas de ganhos 
e perdas, acompanhados de um relatório da 
situação comercial, financeira e económica 
da sociedade, bem como a proposta quanto a 
distribuição de lucros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la. A parte restante dos lucros será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela Assembleia 
Geral.

Dois) Enquanto houver suprimentos dos 
accionistas por liquidar, a sociedade não irá 
distribuir dividendos, salvo acordo expresso 
por deliberação dos accionistas.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Livros e registos

Um) A sociedade manterá as contas e os 
registos que os administradores considerem 
necessários, de forma a reflectir a situação 
financeira da sociedade.

Dois) A sociedade deverá manter as 
actas das reuniões da Assembleia Geral, 
dos administradores e de outras   comissões 
directivas, incluindo os nomes dos presentes 
em cada reunião.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação                           
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
dos accionistas tomada por maioria qualificada 
de dois terços (2/3) dos votos correspondentes 
ao capital social.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.
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Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
accionistas, todos eles serão os seus liquidatários 
e a partilha dos bens sociais e valores apurados 
será feita conforme deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                                                                                        
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei                                 
n.º 2/2009, de 24 de Abril e conforme venha 
a ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável.

Maputo,   24 de Outubro de 2016.                                         
— O Técnico, Ilegível.

Áves Comercial                                
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de treze de Outubro  de dois mil 
e dezasseis, lavrada de folhas sessenta e duas 
a folhas sessenta e três do livro de notas para 
escrituras diversas número catorze traço B, da 
Conservatória dos Registos de Boane, a cargo 
de Lourdes David Machavela, conservadora e 
notaria superior, foi  constituída por Willem 
Johannes Grobler, uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada com a 
denominação de  Áves Comercial - Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Da denominação)

A sociedade adopta a denominação de Áves 
Comercial Sociedade – Unipessoal, Limitada, 
tem a sua sede na aldeia de Luziveve, distrito de 
Moamba e é constituída sob forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e pode estabelecer representações quer 
em território nacional ou no estrangeiro para 
prosseguir os seus objectivos. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é criada por tempo indeterminado 
a partir da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) O projecto é criado para prosseguir os 
seguintes objectivos:

a)  Captura, comercialização e exportação 
e importação de áves;

b) Realização de quarentena de áves;
c) Pecuária e avicultura;
d) Agricultura;
e) Importação e exportação.

Dois) Por decisão de assembleia geral dos 
sócios, a sociedade poderá prosseguir outros 
objectivos uma vez obtidas as licenças e 
autorizações oficiais bem como admitir outros 
sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social )

Um)  O capital social, integralmente 
subscrito é de vinte mil meticais, correspondente 
a uma única quota de cem porcento do capital 
social pertencente ao sócio  Willem Johannes 
Grobler.

Dois) O capital pode ser aumentado uma ou 
mais vezes, mediante a deliberação expressa 
pela assembleia geral, dentro dos termos e 
limites legais. 

ARTIGO QUINTO

(Suplementos)

Não serão exigidas prestações suplementares 
do capital, mas o sócio poderá fazer os 
suprimentos de que a sociedade carece ao juro 
e demais condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e amortização de quotas)

O sócio é livre de dividir ou cessar a sua 
quota-parte na sociedade uma vez obedecidos 
os pressupostos legais da ordem de preferência.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um)  Os órgãos sociais da sociedade são a 
assembleia geral e a direcção.

Dois) A assembleia geral reúne-se 
ordinariamente duas vezes no princípio e no 
fim de cada ano civil em data a acordar pelo 
sócio e extraordinariamente sempre que o sócio 
a convocar.

ARTIGO OITAVO

(Obrigação da sociedade)

Um) A sociedade é obrigada: 

a) Pela assinatura do sócio director e a 
sua indicação constará de acta da 
assembleia geral homologada pela 
assembleia geral;

b) Pela assinatura de procuradores 
especialmente constituídos nos 
termos e limites específicos do 

mandato.
Dois) Para actos de mero expediente, será 

bastante, para além da assinatura de qualquer 
dos gerentes, qualquer empregado devidamente 
autorizado. 

Três) Os gerentes e os procuradores não 
podem obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos aos negócios da sociedade, tais como 
letras, fianças, avales e outros títulos similares, 
sob pena de indemnizar a sociedade no dobro 
do valor da responsabilidade assumida, sendo 
consideradas nulas e de nenhum efeito tais 
responsabilidades 

ARTIGO NONO

(Delegação de poderes)

Os poderes de gestão das infra-estruturas 
de captação, transporte e distribuição de 
água podem ser delegados a um técnico 
especializado. 

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações e deveres do sócio)

São obrigações especiais do sócio os 
seguintes:

a) Contribuir equitativamente nos custos 
de manutenção e reparação dos 
equipamentos;

b) Contribuir nas condições a acordar em 
assembleia geral, no pagamento dos 
salários dos trabalhadores afectos 
ao projecto;

c) Representar como sócio-director a 
sociedade em juízo e fora dele;

d) Apresentar as contas do exercício do 
mandato e balancetes regulares.

ARTIGO DÉCIMO PRIMIERO

(Balanço e contas)

O balanço e contas reportar-se-ão a trinta e 
um de Dezembro de cada ano. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

   (Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
sócio único, os seus direitos manter-se-ão por 
herança com os seus herdeiros no termos da lei 
do seu país de origem.

Dois) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei das sociedades e demais 
legislação atinente e em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Qualquer situação de conflito e em todo o 
omisso com excepção dos casos de herança ou 
de sucessão, regularão as disposições legais em 
vigor na República de Moçambique. 

Esta conforme.
B o a n e ,  1 3  d e  O u t u b r o  d e  2 0 1 6 .                                                 

— O Técnico, Ângelo Alexandre Bule.
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 Ovahana Minerais, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões, setecentos e oito mil cento e oito, 
a cargo de Cálquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Ovahana Minerais, Limitada, 
constituída entre os sócios: Fernando 
Saide, portador do Bilhete de Identidade                                                                                   
n.º 030100598075M, emitido aos um de 
Outubro de dois mil e dez, residente no bairro 
Muhala, cidade de Nampula, Grupo Videre, 
Limitada, com sede na rua das Rosas n.º 105, 
cidade de Maputo, registada  na Conservatória  
de Registo de Entidades Legais sob o NUEL 
100216558. Celebram o presente contrato de 
sociedade  que se rege com base nos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída a sociedade sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adoptando  a denominação Ovahana 
Minerais, Limitada e será regida pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, rua da Vigilância n.º 2, prédio 
Issufo Nurmomade. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro 
local dentro do território nacional, bem como 
poder-se-á criar, transferir ou encerrar sucursais, 
filiais, agências ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objeto principal 
prospecção e exploração de minerais:

a) Prospecção, pesquisa, exploração, 
desenvolvimento e comercialização 

de minerais preciosos e semi-
preciosos e minerais industriais;

b)Promoção e captação de investimentos 
nacionais e estrangeiros para a 
realização de empreendimentos 
no âmbito de mineração e outras 
actividades comerciais;

c)Prospecção, pesquisa e exploração de 
reservas de petróleo e gás;

d)Prestação de serviços e consultoria, 
i n v e s t i m e n t o s ,  c o m i s s õ e s , 
consignações, agenciamento, 
mediação  e  i n t e rmed iação 
comercial;

e) Importação e exportação;
f) Representação comercial;
g) Gestão de participações e de negócios;
h) Desenvolvimento de actividades de 

agro-indústria;
i )Exploração ,  desenvolv imento 

e aproveitamento de projectos 
turísticos, incluindo projectos 
hoteleiros e também de outra 
índole.

Dois) Mediante deliberação da administração 
da sociedade, a sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades industriais e 
comerciais estranhas ou relacionadas, directa 
ou indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada pelas autoridades 
competentes.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou a 
constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios               
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, 
é de 20.000,00MT (vinte mil de meticais), 
dividido da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de 
10.000,00MT (dez mil meticais), 
equivalente a 50% (cinquenta 
porcento) do capital, pertencente 
ao sócio Grupo Videre, Limitada; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
10. 000,00MT (dez mil meticais), 
equivalente a 50% (cinquenta 
porcento) do capital  social, 
pertencente ao sócio Fernado Saide.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 

por incorporação de reservas ou por qualquer 
outra forma legalmente permitida, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral.

Dois) Não podem ser deliberados o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento de capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) O aumento do capital social será 
efectuado nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das suas participações sociais, 
podendo, porém, o direito de preferência 
ser limitado ou suprimido por deliberação 
da assembleia geral, tomada pela maioria 
necessária à alteração dos estatutos da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados em assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas entre sócios é livre, sendo que a sua 
transmissão a terceiros fica condicionada 
ao exercício do direito de preferência, da 
sociedade, mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, e, caso a sociedade 
não o exerça, dos sócios. 

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
terceiros a sua quota, ou parte desta, deverá 
notificar à sociedade, por escrito, indicando a 
identidade do adquirente, o preço e as condições 
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ajustadas para a referida cessão, nomeadamente 
as condições de pagamento, as garantias 
oferecidas e recebidas e a data da realização 
da cessão. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo, 
entendendo-se que a sociedade não pretende 
adquirir as quotas caso não se pronuncie dentro 
do referido prazo. 

Quatro) O exercício do direito de preferência 
da sociedade não pode ser subordinado a 
quaisquer condições ou limitações, sendo 
irrelevantes as que se estipularem.

Cinco) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, o sócio 
transmitente, no prazo de cinco dias, deverá 
notificar, por escrito, os demais sócios para 
exercerem o seu direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias, dando conhecimento 
desse facto à administração da sociedade. 

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Onze) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros, as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende de quem pretende transmitir, sendo 
aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão judicial transitada 
em julgado;

b)  Quando a quota do sócio for 
arrestada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente; 

c) Quando o sócio transmita a sua 
quota ou a dê como garantia ou 
caução de qualquer obrigação, 
sem observância das formalidades 
previstas nos estatutos da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quarto) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento ser 
efectuado dentro do prazo de noventa dias e/ou 
de acordo com as demais condições a determinar 
pela assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Obrigações)

É permitida a emissão de obrigações, bem 
como outros títulos de dívida, nos termos da 
lei, mediante deliberação tomada pelos sócios 
na assembleia geral por votos representativos 
de setenta e cinco por cento da totalidade do 
capital social. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I 

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO QUATRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;   
b) O conselho de administração; e
c) O conselho fiscal ou fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Eleição e mandato dos órgãos sociais)

Uns) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de dois anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 

permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoa colectiva para qualquer 
um dos órgãos sociais da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas, pelo respectivo presidente ou 
pela administração da sociedade ou por outras 
entidades legalmente competentes para o 
efeito, por meio de carta dirigida aos sócios, 
com quinze dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação conter a firma, a sede e 
o número de matrícula da sociedade, mencionar 
o local, o dia e a hora em que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária 
reúne no primeiro trimestre de cada ano, 
para deliberar sobre o balanço, relatório da 
administração, aprovação das contas referente 
ao exercício do ano anterior e sobre a aplicação 
dos resultados, bem como para deliberar, 
sempre que necessário, sobre a nomeação 
dos administradores e sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleia geral irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e a 
maioria absoluta manifeste a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. 

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral. 

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares de, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou o capital social 
por eles representado.
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros assuntos que a lei ou os 
estatutos indiquem, as seguintes deliberações:

a) A amortização de quotas;

b) A aquisição, divisão, alienação ou 
oneração de quotas próprias;

c) O exercício do direito de preferência 
e o consentimento para a divisão 
ou oneração das quotas dos sócios;

d) A exclusão dos sócios;

e) A eleição, a remuneração e a destituição 
de administradores e dos órgãos de 
fiscalização, quando ele exista;

f )  A aprovação do re la tór io  da 
administração e das contas do 
exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados;

g) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

h) Aprovação de despesas não incluídas 
no orçamento anual, desde que 
excedam 1 milhão de meticais;

i) Aprovação de qualquer tipo de 
endividamento;

j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução  e  l iqu idação  da 
sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria dos votos expressos, 
salvo quando a lei ou os presentes estatutos 
exijam maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SECÇÃO II 

Da conselho de adminstraçao

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(A administração)

A sociedade é administrada pelo conselho 
de administração que será composto por um ou 
mais administradores, conforme deliberação da 
assembleia geral que os nomear e reunir-se-á 
pelo menos uma vez por mês.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências do conselho                                                     
de administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete ao conselho de administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 

actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial: 

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Garantir a administração e gestão 
financeira da sociedade e prestar 
c o n t a s  s e m e s t r a l m e n t e  ` a 
assembleia geral;

c) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

d) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

e) Proceder à aquisição, oneração e 
alienação de quaisquer bens móveis 
e imóveis;

f) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar a 
sociedade pelos prejuízos que esta venha a sofrer 
em virtude de tais actos. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura do presidente do 
conselho de administração; 

c) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores, caso assim seja 
exigido; 

d) Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

e) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato. 

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão.

Três) Nas operações financeiras serão 
exigidas pelo menos duas assinaturas 
autorizadas. 

SECÇÃO III 

Do conselho fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso o entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere confiar 
a uma sociedade de auditoria independente 
o exercício das funções de fiscalização, não 
procederá à eleição do conselho fiscal ou do 
fiscal único. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do conselho fiscal)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será 
composto de três membros efetivos, eleitos pela 
assembleia geral por um período de um ano. 

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do conselho 
fiscal ou o fiscal único terão de ser auditor de 
contas ou sociedade de auditor de contas.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Auditorias externas)

O conselho de administração pode contratar 
uma sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue e auditar e verificar as contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Divisão e aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) A divisão dos resultados ou lucros será 
feita entre os sócios na proporção 
das suas quotas;

b) Vinte por cento dos resultados serão 
destinados à constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;
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c) A assembleia geral poderá deliberar 
a aplicação dos resultados na 
proporção que entender para outros 
fins lícitos e de interesse para a 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Membros do conselho de administração)

Até à primeira reunião ordinária da 
assembleia geral, a ser realizada em finais 
de Fevereiro de 2016, administração da 
sociedade será exercida pelo senhor Chivambo 
Mamadhusen.

Nampula ,  29  de  Março  de  2016 .                                             
— O Director, Calquer Nuni de Albuquerque 

Wangamor Investimentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Abril de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100721929, uma entidade 
denominada Wangamor Investimentos, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
da nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Alda Graça Langa, casada de 42 
anos de idade, nacionalidade moçambicana, 
portador de Bilhete de Identidade n.º 
110104193223B, emitido aos 10 de Janeiro 
de 2013, pelos Serviços de Identificação de 
Maputo.

Segundo. António Gabriel Nhabanga, 
solteiro de 21 anos de idade, nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110102772353Q, emitido aos 10 de Janeiro 
de 2013, pelos Serviços de Identificação de 
Maputo.

Terceiro. Mordecai Gabriel Nhabanga, 
casado de 56 anos de idade, nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110104532131S, emitido aos 8 de Janeiro 
de 2014, pelos Serviços de Identificação de 
Maputo.

Quarto. Walter Boaventura Nhabanga, 
solteiro de 18 anos de idade, nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110102772354F, emitido aos 10 de Janeiro 
de 2013, pelos Serviços de Identificação de 
Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem uma sociedade por 
quotas designada  Wangamor Investimentos, 
Limitada.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Wangamor Investimentos, Limitada e tem a sua 
sede na cidade de Matola, Avenida da Unidade 
Nacional n.º 1335, Matola F, telf: 21782412, 
Email: Langaalda3@gmail.com, podendo 
por deliberação da assembleia geral, abrir ou 
encerrar sucursais dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:Agricultura, 
agropecuária, produção e comercialização 
de ovos, fornecimento de àgua.  A sociedade 
poderá adquirir participações em outras 
empresas que desempenham as mesmas 
actividades, e ou adjudicar-se as associações 
nacionais e singulares que exerçam as mesmas 
actividades, assim como poderá exercer outras 
actividades similares desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos de 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais) dos quais:

a) Alda Graça Langa, casada de 42 
anos de idade, nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 110104193223B 
emitido aos 10 de Janeiro de 2013, 
pelos Serviços de Identificação 
de Maputo, com 30% do capital 
social, equivalente a 15.000,00 MT 
(quinze mil meticais);

b) Antoinio Gabriel Nhabanga, solteiro 
de 21 anos de idade, nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete 
de Identidade n.º110102772353Q, 
emitido aos 10 de Janeiro de 2013, 
pelos Serviços de Identificação de 

Maputo, com 20% do capital social, 
equivalente a 10.000,00 MT (dez 
mil meticais);

c) Mordecai Gabriel Nhabanga, casado 
de 56 anos de idade, nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 110104532131S, 
emitido aos 8 de Janeiro de 2014, 
pelos Serviços de Identificação 
de Maputo, com 30% do capital 
social, equivalente a 15.000,00 MT 
(quinze mil meticais);

d) Walter Boaventura Nhabanga, solteiro 
de 18 anos de idade, nacionalidade 
Moçambicana, portador de Bilhete 
de Identidade n.º110102772354F, 
emitido aos 10 de Janeiro de 2013, 
pelos Serviços de Identificação de 
Maputo, com 20% do capital social, 
equivalente a 10.000,00 MT (dez 
mil meticais.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, 
nos termos da lei.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Os sócios pode livremente querendo, fazer 
a divisão e a sessão de quotas, bem como a 
constituição de quaisquer encargos bastando 
apenas a sua deliberação.

CAPÍTULO III

Da gerência

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio, 
Mordecai Gabriel Nhabanga que é  nomeado 
sócio gerente com plenos  poderes para obrigar 
a sociedade em todos seus actos  e contratos, 
bastando a assinatura dele.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo os 
necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.
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Três) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO  IV

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo do sócio 
quando assim o entender.

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão um primeiro lugar a percentagem 
legalmente destinada para a constituição da 
reserva legal, enquanto não estiver realizada 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do único sócio, a sociedade continuará com os 
seus herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo ,  24  de  Outubro  de  2016.                                          
—  OTécnico, Ilegível.

Wahala impot & export,  
limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove de Setembro de dois mil 
e quinze, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número 
cem milhões, seiscentos cinquenta e oito 
mil oitocentos e cinquenta e dois,a cargo de 
Calquer Nuno de Albuquerque, conservador e 
notário superior, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Wahala 
Import & Export, Limitada, constituída entre os 
sócios Mini Abdul Alberto Jaime Chambino, 
solteiro, natural de Angoche, de nacionalidade 
moçambicana, filho de Abdul Alberto Jaime 
Chamnbino e de F’atima Munhaua, portador 
do Bilhete de Identidade número zero trinta 
cem noventa e dois setenta e um dezassete A, 
emitido pelo Arquivo de Identificacao Civil de 
Nampula, aos dezoito de Fevereiro de dois mil e 
onze, residente no bairro de Muhala Expansao, 
cidade de Nampula e  Sheng Jun Wang, solteiro, 
natural de Shandong- China, de nacionalidade 
chinesa, filho de Wang Lianyou e de Wang 

Jiaomei, portador do Passaporte número G  
vinte e oito oitenta e nove trinta setenta e 
cinco, emitido pelos Serviços de Migração 
de Shandong- China, aos quinze de Maio de 
dois mil e oito, residente no bairro Urbano 
Central, cidade Alta, Nacala Porto, e por acta 
da assembleia geral datada de vinte e nove de 
Julho de dois mil e dezasseis, pelas quinze horas 
que se rege com base nos artigos seguintes:

......................................................................

ARTIGO QUARTO 

(Objecto) 

Um) A sociedade tem como objecto 
principal: 

a) Comércio geral a retalho e grosso 
de produtos diversificados; 

b) Comercialização de produtos 
agrícolas com importação e 
exportação; 

c) Compra e venda de produtos 
agrícolas; 

d) Compra e venda de utensílios, 
insumos e máquinas agrícolas; 

e) Processamento de produtos 
agrícolas; 

f)  Outro t ipo de act ividades 
económicas; 

g) Prestação de serviços; 
h) Fornecimento de bens e serviços; 
i) Promoção do desenvolvimento 

de actividades agrícolas e 
pecuárias; 

j) Actividades de agro-negócios, 
compreendendo de entre outras, 
agricultura e agro-indústria; 

k) Consultoria em engenharia 
a g r í c o l a ,  p e c u á r i a , 
desenvolvimento rural e gestão 
de desenvolvimento;

l) Consultoria de investimento; 
m) Consultoria em contabilidade; 
n) Ensino de linguas e caraté;
o) Comercialização de minerais. 

Dois) A sociedade poderá ainda 
desenvo lve r  ou t r a s  ac t iv idades 
comerciais, prestação de serviços e de 
agricultura conexas, complementares ou 
subsidiárias ao objecto principal em que 
o sócio acorde, podendo ainda praticar 
todo e qualquer acto de natureza lucrativa 
permitido por lei, desde que se delibere e 
se obtenha as necessárias autorizações. 

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da assembleia geral, adquirir 
e gerir participações de capital em 
qualquer sociedade, independentemente 
do seu respectivo objecto social, ou ainda 
participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas 
ou outras formas de associação com fins 
lucrativos.

Nampula,  25 de Outubro de 2016.                                         
— O Conservador, Ilegível.

SIELEQ, LDA., (Sistemas 
Eléctricos, Equipamentos                   

e Serviços – Limitada)

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de vinte e sete de Março de dois 
mil e catorze, exarada a folhas um a cinco, 
do contrato, de Registo de Entidades Legais 
da Matola NUEL 100607344, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:

Resolvem, de comum acordo e na melhor 
forma do direito constituir uma sociedade 
empresarial limitada, que reger-se-á pelas 
disposições aplicáveis à espécie e pelas 
seguintes cláusulas e condições:

Da denominação, duração, início                             
de actividades, sede e objecto

Um) A sociedade adoptará o nome 
empresarial de SIELEQ, LDA., (Sistemas 
Eléctr icos,  Equipamentos e  Serviços 
– Limitada), e terá a duração por prazo 
indeterminado e iniciará as suas actividades no 
dia 27 de Março de 2014. 

Dois) A sociedade terá a sua sede na 
província de Maputo, podendo abrir ou 
extinguir filiais, sucursais ou escritórios em 
qualquer parte do território nacional (atribuindo 
a cada dependência, para efeitos fiscais, o 
capital social que julgar útil e necessário ao 
fim colimado, destacando-o de seu próprio 
capital social). 

Três) A sociedade terá como objecto o 
comércio a grosso e a retalho de ferramentas 
industriais, de construção civil, bem como 
manutenção e reparações eléctricas de baixa, 
média e alta tensão. 

Do capital social e da responsabilidade  
dos sócios

Um) O capital social, subscrito e integralizado 
neste acto e em moeda corrente nacional, é de 
100.000,00MT (cem mil meticais), e está assim 
distribuído entre os sócios:

a) Amir Aly Mussagy , 80.000,00MT - o 
equivalente a 80%;

b) Dalilo Mussagy, 20.000,00MT - o 
equivalente a 20%.

Primeiro. A responsabilidade de cada sócio 
é restrita ao valor das suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização 
do capital social. 

Segundo. As quotas de capital são 
indivisíveis em relação à sociedade. 

Da administração e remuneração                      
dos sócios

Um) A administração da sociedade caberá 
ao sócio Amir Aly Mussagy, com poderes 
e atribuições de representar a sociedade em 
juízo ou fora dele, obrigar a sociedade, firmar 
contratos, abrir contas bancárias, e tudo o mais 
que se fizer necessário a sua gestão. Fica vedada 
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no entanto, a utilização do nome empresarial 
da sociedade de que se trata em actividades 
estranhas aos interesses sociais, bem como 
em fianças, avais, endossos e aceites de todo 
e qualquer título de favor ou que importem na 
assunção de obrigações estranhas ao objecto 
social, seja em favor de qualquer dos quotistas, 
seja em favor de terceiros. 

Dois) O(s) sócio(s) administrador(es) 
terá(ão) direito, a título de pro labore uma 
igual retirada mensal, no valor que, de comum 
acordo, for fixado pelos sócios e que será levado 
a débito da conta de despesas administrativas 
da sociedade. 

Três) O(s) administrador(es) declara(m), sob 
as penas da lei e tendo em vista, especialmente, 
o disposto no Código Civil, que não está(ão) 
impedido(s) de exercer a administração da 
sociedade, seja em virtude de condenação 
criminal, seja por estar (em) sob efeitos dela, e 
que não está(ão) condenado(s) a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

Da reunião de quotistas e deliberações 
sociais

Um) Ao término de cada exercício social, 
em 31 de Dezembro, o(s) administrador(es) 
procederá (ão) à elaboração do inventário, 
balanço patrimonial e balanço de resultados 
económico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, a participação nos lucros ou 
perdas apurados. 

Dois) Até o último dia do quadrimestre 
seguinte ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão, em reunião, sobre quando 
o(s) sócio(s) administrador(es) prestará(ão) 
contas justificadas de sua administração, que 
poderão ser aprovadas ou não pelos demais 
sócios, observando-se, sempre, o disposto no 
artigo 2, do artigo 988 do Código Civil. 

Três) Na hipótese de o(s) sócio(s) 
administrador(es) não convocarem, até o 
último dia do quadrimestre seguinte ao término 
do exercício social, a reunião mencionada no 
caput, qualquer quotista poderá fazê-lo, fixando 
dia e hora para sua realização, num prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias. 

Quatro) As decisões serão tomadas em 
reunião convocada pelo(s) administrador(es), 
de conformidade com o disposto do artigo 985 
da mencionada lei, podendo ser dispensada 
a reunião se todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objecto dela.

Da cessão de quotas e da dissolução                    
da sociedade

Um) As quotas de capital não podem ser 
alienadas a terceiros, estranhos a sociedade, sem 
que seja dado o direito de preferência aos sócios 
que nela permanecerem, sendo-lhes assegurada 
tal preferência em igualdade de condições. 

Dois) No caso de morte, interdição, falência 
ou insolvência de quaisquer dos sócios, a 
sociedade não será dissolvida, continuando 
com os sócios remanescentes e/ou, se assim eles 
deliberarem, com os herdeiros do sócio falecido, 
interditado, falido ou insolvente.  

Dois ponto um) Caso não haja acordo 
nesse sentido e, não sendo possível, assim, 
a continuação do empreendimento com os 
herdeiros do sócio falecido, interditado, falido 
ou insolvente, seus haveres serão apurados 
em balanço especial, levantado para tal 
fim, e serão pagos aos legítimos herdeiros 
em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 
120 (cento e vinte) dias após a ocorrência do 
evento (falecimento, interdição, falência ou 
insolvência). 

Três) O pagamento dos haveres devidos ao 
sócio excluído ou retirante será efetuado nos 
mesmos termos do caput desta cláusula.

Quatro) Reduzindo-se a sociedade a um 
único sócio, a sociedade não se dissolverá, a 
menos que a pluralidade de sócios não seja 
reconstituída no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias.

Cinco) Nos termos do artigo 1003 do Código 
Civil, que deverá ser integralmente observado, 
o sócio que puser em risco a continuidade da 
sociedade, em virtude de actos de inegável 
gravidade, poderá ser dele excluído mediante 
simples alteração do contrato social.

Cinco ponto um) Para efeito do disposto 
nesta cláusula, são dessa natureza e, portanto, 
consideradas justa causa, a prática, entre outras 
similares, dos seguintes actos:

a )  Divu lgação  ou  reve lação ,  a 
concorrentes ou a terceiros, 
de  segredos  ou  es t ra tég ias 
empresariais da sociedade, ainda 
que eles não façam, directa ou 
indirectamente, efectiva utilização 
de tais informações privilegiadas;

b) Fornecimento, a terceiros, sem 
real  necessidade,  a  bem do 
empreendimento, de informação 
sobre a situação económico-
financeira da sociedade ou sobre 
qualquer outro que não foi objecto 
de divulgação, pela sociedade; 

c) O estabelecimento individual, ou como 
sócio de sociedade empresária, 
em actividade idêntica ou similar 
ao objecto social desta, ainda 
que a actividade seja considerada 
irregular ou de facto;

d) Imposição ao sócio, de qualquer de 
restrição creditícia que impeça ou 
dificulte a obtenção de crédito, pela 
sociedade.

Das disposições finais

Um) Fica eleito o foro da província de 
Maputo, para dirimir quaisquer dúvidas e 

resolver os conflitos oriundos deste instrumento, 
com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Dois) Nas omissões deste contrato e em 
casos não previstos na disciplina legal que 
rege as sociedades limitadas, esta sociedade 
terá regência supletiva pela Lei das Sociedades 
Anónimas. 

Três) E, por estarem assim justos e 
contratados, assinam o presente instrumento 
em 3 (três) vias da mesma forma e teor, para que 
produza um só efeito, o que fazem na presença 
de duas testemunhas juridicamente capazes, 
abaixo identificadas, que a tudo assistiram e 
também o firmam, sendo a primeira via para 
o devido registro e, devolvidas à sociedade, 
depois de devidamente autenticadas pelo 
Registro de Entidades Comerciais.

Está conforme.
M a t o l a ,  1 4  d e  M a i o  d e  2 0 1 5 .                                                          

— O Técnico, Ilegível.

Associação Tiphedzane  
Nharugue

Certifico, para efeito de publicação, que 
por escritura do dia vinte e cinco de Maio de 
dois mil e dezasseis, lavrada a folhas cento 
quarenta e sete e seguintes, do livro de escrituras 
diversas número cem, do Segundo Cartório 
Notarial da Beira, na Manga, a cargo da doutora 
Argentina Ndazirenhe Sitole, conservadora e 
notária superior, em substituição da Doutora 
Helena Maria José Massesse, notária superior 
do referido cartório, que se encontra em 
licença disciplinaria, foi constituída Arone 
Mussa Regebo, solteiro, maior, natural do 
distrito de Búzi, residente na cidade da beira, 
de nacionalidade moçambicana, pessoa cuja 
identidade verifiquei pelo meu conhecimento 
pessoal, que intervém neste acto na qualidade 
de procurador em representação dos senhores 
Carlitos António Juliasse, solteiro, maior, 
natural do distrito de Caia, onde reside, de 
nacionalidade moçambicana; Geraldo Assumate 
Jone, solteiro, maior, natural de Cado, distrito 
de Chemba, onde reside, de nacionalidade 
moçambicana; Ilda Francisco Chipendua, 
solteira, maior, natural da cidade da Beira, onde 
reside, de nacionalidade moçambicana; José 
Meque Decança, solteiro, maior, natural do 
distrito de Caia, onde reside, de nacionalidade 
moçambicana, Johane Mangueze Alface, 
solteiro, maior, natural do distrito de Maríngue, 
onde reside, de nacionalidade moçambicana; 
Araújo Miguel Fernando, solteiro, maior, 
natural de Inhangoma, distrito de Mutarara, de 
nacionalidade moçambicana; Maria Sumate 
Ntaio, solteira, maior, natural de Murraça, 
distrito de Caia, onde reside, de nacionalidade 
moçambicana; Lázaro Gemuce Mavalo, solteiro, 
maior, natural de Murraça, distrito de Caia, 
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onde reside, de nacionalidade moçambicana; 
Osmane Nhaoda Ussene, solteiro, maior, 
natural de Murraça, distrito de Caia, onde 
reside, de nacionalidade moçambicana; João 
Armando Moisés, solteiro, maior, natural do 
distrito de Caia, onde reside, de nacionalidade 
moçambicana, uma associação sem fins 
lucrativos que se regulará nos termos constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede, 
objecto e âmbito

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Associação adopta a denominação de 
Associação Tiphedzane Nharugue, daqui em 
diante designada e rege-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável às 
associações sem fins lucrativos.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da Associação da Comunidade 
é por tempo indeterminado contando-se o seu 
início a partir da data do registo.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A Associação da Comunidade tem a sua 
sede na comunidade de Nharugue, localidade 
de Murraça-sede, posto administrativo Murraça, 
distrito de Caia, província de Sofala

ARTIGO QUARTO

Objetivos

A Associação da Comunidade tem por 
objetivos:

a)  A promoção e protecção dos 
recursos naturais, florestais e 
faunísticos, contra a sua exploração 
desordenada;

b) A promoção da organização dos 
membros da comunidade em 
grupo, conforme as actividades 
desenvolvidas pelos mesmos;

c) O encorajamento de assistência aos 
seus membros em todas as matérias 
susceptíveis de contribuírem para o 
bom desempenho das actividades 
desenvolvidas pelos seus membros.

ARTIGO QUINTO

Âmbito da Associação da Comunidade tem 
âmbito local, circunscrevendo-se ao espaço 
territorial de Nharugue, localidade de Murraça 
sede, posto Murraça, distrito de Caia, província 
de Sofala.

Dos membros

ARTIGO SEXTO

Membros 

Pode ser membro da associação comunitária 
de Nharugue toda a pessoa que tenha residência 
nas povoações de Nharugue Sede, Bitone, 
Bengala, Guengue, Novas, Viano Gonçalves, 
Santos, ou noutro local reconhecido pela 
autoridade local da comunidade de Nharugue.  

ARTIGO SÉTIMO

Admissão e categorias dos membros

Um)  Os cidadãos que pretendam ser 
membros da Associação da Comunidade 
de  Nharugue solicitarão, por escrito, ou 
4 testemunhas já membros a pretensão, 
comprovando reunir os requisitos descritos 
nos estatutos 

Dois) Os membros da Associação da 
Comunidade de Nharugue, agrupam-se nas 
seguintes categorias:

a) Membros fundadores;
b) Membros honorários;
c) Membros efectivos;

Três)  Poderão ser membros fundadores 
da Associação da Comunidade de  Nharugue, 
as pessoas singulares ou colectivas nacionais, 
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da Associação Comunitária de Nharugue e 
que tenham cumulativamente, cumprido os 
requisitos estabelecidos nos presentes estatutos, 
e desde que tenham residência em Nharugue;

Quatro)  Poderão ser membros honorários 
da Associação da Comunidade de Nharugue, 
as pessoas singulares ou colectivas nacionais 
que pela acção e motivação ou apoio moral 
prestado, tenham contribuído de forma relevante 
para a criação, engrandecimento ou progresso 
da associação comunitária.

Cinco)  Poderão ser membros efectivos 
da Associação da Comunidade de Nharugue 
pessoas singulares ou colectivas, sejam elas de 
direitos público ou direito privado, desde que 
tenham residência em Nharugue. 

ARTIGO OITAVO

Direitos e deveres dos membros                               
honorários

Um ) Os membros honorários têm o direito 
de :

a) Tomar parte nas reuniões da assembleia 
geral sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalhos;

b) Submeter por escrito ao Comité de 
Gestão qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestão que 
julgarem úteis ao prosseguimento 
dos fins da associação;

c) Solicitar a sua demissão.

Dois ) Têm dever de:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos 
e deliberações dos órgãos da 
associação;

b) Manter um comportamento cívico e 
moralmente digno com a distinção 
da sua categoria de membro.

ARTIGO NONO

Direitos dos membros efectivos

Os membros têm direitos a:

a) Elegerem e serem eleitos para os 
órgãos da Associação Comunidade 
de Nharugue;

b) Participarem nas assembleias gerais, 
bem como proporem medidas e 
requererem a sua convocação nos 
termos destes estatutos;

c) Fazerem o uso dos meios e serviços 
t é c n i c o s ,  a d m i n i s t r a t i v o s , 
ope rac iona i s  ou  log í s t i cos 
disponibilizados aos membros nas 
condições que forem estabelecidas;

d) Terem acesso à documentação e 
informações recebidas através da 
Associação da Comunidade de 
Nharugue;

e) Beneficiarem da proteção e defesa dos 
seus interesses quando os mesmos 
indivíduos estiverem em causa;

f) Receberem e distribuírem gratuitamente 
aos membros da comunidade a 
carne de caça que for apreendida 
aos infractores;

g) Apresentarem reclamações ao Comité 
de Gestão caso alguém corte floresta 
na sua área;

h) Apresentarem reclamações sempre que 
alguém estiver a violar os limites da 
sua machamba, zona de pasto, ou a 
efectuar a exploração sem observar 
o que estiver estabelecido no plano 
de maneio;

i) Demitirem, por votação, os membros 
do Comité de Gestão quando 
estes não estiverem a responder 
as preocupações da comunidade e 
exigir-lhes a prestação de contas.

ARTIGO DÉCIMO

Deveres dos membros efectivos

São deveres dos membros:

a)  Aceitar ,  respei tar ,  cumprir  e 
fazer cumprir as disposições 
regulamentares, estatuárias e 
constantes da lei geral;

b) Colaborar activa e empenhadamente 
na vida da comunidade;

c) Contribuir para a realização do objecto 
da comunidade;

d) Defender e zelar escrupulosamente a 
consecução dos objectivos previstos 
no artigo quarto destes estatutos.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Infrações

As infrações disciplinares, consoante a sua 
gravidade, serão culminadas com as penas de 
advertência, censura pública, multa, suspensão 
e exclusão, devidamente graduadas em processo 
disciplinar.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão de membros

Um) Perdem a qualidade de membros os 
que voluntariamente manifestem essa vontade 
por comunicação escrita ou testemunha ao 
Comité de Gestão ou que deixem de residir na 
zona da circunscrição de Nharugue e os que 
sejam excluídos mediante processo disciplinar 
instaurado, para o efeito, pelo Comité de Gestão, 
perdendo, em ambos os casos, todos os direitos 
inerentes à qualidade de membros.

Dois)  São motivos de exclusão o não 
cumprimento intencional das normas estatuárias, 
regulamentares e legais, bem como as condutas 
ofensivas das deliberações validamente tomadas 
pelos órgãos sociais da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da comunidade

SECÇÃO I

Das disposições comuns

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Enumeração

São órgãos da Associação da Comunidade 
de Nharugue.

a) A  Assembleia Geral;
b) O Comité de Gestão;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Mandatos

Um) Os membros dos órgãos da comunidade 
são eleitos por um período de cinco anos, 
podendo haver reeleição por uma e mais vezes.

Dois) Os membros dos órgãos da comunidade 
manter-se-ão em funções até a tomada de posse 
de novos membros, salvo se a cessação for 
determinada por denúncia ou revogação.

Três) Os cargos dos órgãos da comunidade 
não são remunerados.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Natureza

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
comunidade e as suas deliberações, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos, são 
obrigatórias para todos os restantes órgãos e 
membros da Associação da Comunidade, e 

representa a universalidade de todos os seus 
membros com direito a voto, residindo naquela 
todos os poderes da Associação da Comunidade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Funcionamento

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, no primeiro trimestre de cada 
ano para apreciação, discussão e votação do 
relatório do Comité de Gestão, do balanço e 
contas do ano anterior, aprovar o orçamento e 
plano de actividades do ano.

Dois) A Assembleia Geral extraordinária 
reúne-se quando, expressamente, convocada 
pelo Presidente de Mesa ou a pedido do Comité 
de Gestão, Conselho Fiscal, ou pelo menos, de 
um terço dos membros da comunidade em pleno 
gozo dos seus direitos.

Três) As reuniões ordinárias da Assembleia 
Geral serão convocadas por escrito e oralmente 
pelo presidente de mesa com antecedência 
mínima de trinta dias e as extraordinárias, com 
antecedência de quinze dias.

Quatro) Considerar-se- á constituído o 
quórum, esteja para a Assembleia Geral poder 
deliberar quando estiverem presentes ou 
representados três quartos dos membros em 
pleno gozo dos seus direitos.

Cinco) Passada meia hora, sem que o quórum 
esteja constituído, poderá deliberar  com 
qualquer número dos seus membros presentes 
ou representados.

Seis) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos membros presentes ou 
representados

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências

Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger a Mesa da Assembleia Geral, 
o Comité de Gestão e o Conselho 
Fiscal;

b) Ratificar a admissão de novos 
membros;

c) Suspender ou destituir os membros dos 
corpos sociais;

d) Aprovar o relatório, balanço e contas 
de cada exercício;

e) Fixar os montantes da jóia, quotas e de 
outras comparticipações que forem 
estabelecidas;

f) Aprovar orçamento e o plano anual de 
actividades;

g) Aprovar eventuais alterações dos 
estatutos ou de regulamentos;

h) Deliberar sobre quaisquer assuntos de 
interesse para a comunidade.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Mesa de Assembleia Geral

A Mesa de Assembleia Geral será constituída 
por um presidente, um secretário e um vogal.

SECÇÃO III

Do Comité de Gestão

ARTIGO DÉCIMO NONO

Natureza

O Comité de Gestão é o órgão executivo                      
e de representação da comunidade.

ARTIGO VIGÉSIMO

Composição

Um) Comité de Gestão é composto por onze 
membros fundadores dos quais um presidente, 
um secretário  e um vogal.

Dois) O Régulo é membro honorário da 
associação e é observador directo do Comité 
de Gestão, não carecendo de eleição, e, como 
tal, não considerando como membro efectivo 
ou suplente do Comité de Gestão.

Três) Na composição do Comité de Gestão 
deverá observar-se a situação paritária em 
relação ao género.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Funcionamento

Um) O Comité de Gestão reunir-se-á, 
ordinariamente, de trinta em trinta dias e, 
extraordinariamente, sempre que se revelar 
necessário, por iniciativa do presidente ou por 
um terço dos seus membros.

Dois) Comité de Gestão considera-se 
legalmente reunido, para o efeito de resoluções a 
tomar, quando estejam presentes mais de metade 
dos seus membros.

Três) As resoluções do Comité de Gestão 
serão válidas se forem tomadas pela maioria 
dos seus membros, tendo o presidente voto de 
desempate.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Competências

Ao Comité de Gestão tem os mais 
amplos poderes de administração e gestão da 
comunidade, competindo-lhe, designadamente:

a) Representar a comunidade dentro e fora 
em juízo, activa e passivamente, 
bem como constituir mandatários;

b) Submeter à aprovação da Assembleia 
Geral o plano de actividades e 
orçamento anual, relatório de 
balanço e as contas de exercícios;

c) Deliberar sobre a proposta de admissão 
de novos associados, executar 
e fazer cumprir as disposições 
legais estatuários, bem como as 
deliberações da Assembleia Geral;

d) Instaurar processos disciplinares, a 
infractores, nomear instrutores e 
aplicar as penas;

e) Elaborar propostas de regulamentos 
necessários ao funcionamento do 
Comité de Gestão e de todos os 
serviços da comunidade;
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f) Constituir comissões ou grupos de 
trabalho ou de estudo de problemas 
específicos da comunidade e dos 
seus membros;

g) Propor à Assembelia Geral a aprovação 
ou alteração de disposições 
estatuárias que se reconhecerem 
serem úteis  ou nocivos aos 
interesses da comunidade;

h) Resolver todas as questões urgentes, 
sejam de que natureza forem, dando 
o conhecimento das  resoluções 
na primeira sessão da Assembleia 
Geral que se realizar, quando não 
estiverem no âmbito das suas 
atribuições;

i) Delegar o presidente ou qualquer 
outro membro do Comité de 
Gestão, por meio da acta, que será 
lavrada no respectivo livro, todos 
os poderes necessários para atingir 
qualquer objectivo, incluindo os de 
representar a comunidade dentro 
e fora, perante as autoridades  e 
entidades públicas e privadas;

j) Em consenso despender as importâncias 
que forem necessárias ao bom 
exercício de mandato que lhe tiver 
sido conferido de gerir, administrar 
e dirigir os bens da comunidade;

k) Elegerem, de entre os membros 
da comunidade, aqueles que, 
por sua qualidade e virtudes, se 
distinguirem para o desempenho de 
cargos directivos, interinamente, até 
à primeira reunião da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Deveres especiais do comité de gestão

São deveres especiais do Comité de Gestão:

a) Consultar a comunidade sobre a 
autorização de pessoas não 
residentes a explorar na zona 
abrangida pelo plano de maneio;

b) Informar e dar destino que beneficie a 
todos membros da comunidade, os 
valores cobrados na exploração dos 
recursos por ano;

c) Coordenar a fiscalização dos recursos 
florestais e faunísticos da zona 
compreendida pelo plano de 
maneio, e tomar medidas quando 
qualquer membro da comunidade 
denuncia;

d) Distribuir, gratuitamente, a carne 
apreendida a caçadores furtivos 
pelos membros da comunidade ou 
doá-la à escolas ou creches locais;

e) Resolver problemas relacionados com a 
sobreposição ou conflitos em áreas, 
entre membros da comunidade ou 
terceiros autorizados;

f) Coordenar com o Ministério de 
Agricultura a emissão de licenças 
de corte, caça, carvão, guias de 
trânsito, fixação de quotas de abate, 
volumes de cortes e outros para os 
membros da comunidade;

g) Participar e envolver a comunidade 
em todas as acções de formulações, 
implementação e monitoria do 
plano de maneio;

h) Organizar a educação ambiental 
contra a prática de queimadas  
descontroladas.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Composição e funcionamento

Um) A fiscalização da comunidade cabe ao 
Conselho Fiscal constituído por um presidente 
e por dois vogais, todos eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) O Conselho Fiscal reunir-se-á, pelo 
menos, duas vezes por ano, sendo as suas 
deliberações tomadas por maioria simples.

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
poderão participar nas reuniões do Comité de 
Gestão, contudo, sem direito a voto.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Obrigações  da comunidade

A comunidade obriga-se pelas assinaturas de 
três membros do Comité de Gestão, sendo uma 
delas a do presidente, que será substituído, nas 
suas ausências e impedimentos, pelo membro 
que designar.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Dissolução

Em caso de dissolução da Associação 
da Comunidade caberá à Assembleia Geral, 
reunida expressamente para o efeito, designar 
uma comissão liquidária e decidir sobre o 
destino a dar aos bens da comunidade.

Está conforme.
O Notário Técnico, Ilegível.

Cascagro, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Agosto e dois mil de dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória de Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100759527, 
entidade legal supracitada entre: Asthon 
Vercueil, solteira, de nacionalidade sul-africana 
e residente na África do Sul, portadora do 
Passaporte n.º A04336341, emitido pelos 
Serviços de Migração da África do Sul, aos nove 
de Setembro de dois mil e catorze; Tamaryn 
Vercueil, solteira, de nacionalidade sul-africana 
e residente na África do Sul, portadora do 

Passaporte n.º A00558413, emitido pelos 
Serviços de Migração da África do Sul, aos 
vinte e nove de Novembro de dois mil e nove 
e Zeca Salomão Cuamba, casado com Josefa 
Fernando Niquisse, em regime de comunhão de 
bens, de nacionalidade moçambicana, residente 
no bairro de Muelé I, cidade de Inhambane, 
província de Inhambane, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 080100504462 I, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Inhambane, 
aos vinte e quatro de Agosto de dois mil e dez, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
seguintes artigos: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Cascagro, 
Limitada, e é uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede na 
cidade de Inhambane, bairro Balane-1, rua da 
Vigilância n.º 217. A sociedade poderá abrir 
ou encerrar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
quando os sócios julgarem conveniente, dentro 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Comércio geral a grosso e a retalho; 
b) Agricultura e pecuária;
c) Desenvolvimento de projectos de 

implementação de novas técnicas 
de agropecuária;

d) Indústria e turismo;
e)  Transporte de mercadorias;
f) Oficina de reparação auto;
g) Venda e manutenção de piscinas de 

exploração agrícola;
h )  E x p l o r a ç ã o  d e  a n i m a i s  e 

comercialização de água. 

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas, desde que 
obtenha a devida autorização.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondentes a três quotas, distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota de seis mil e seiscentos 
meticais, pertencente a sócia 
Asthon Vercueil, correspondente 
33% do capital social; 
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Sua Saúde Investimentos 
Limitada

Certifico, para feitos de publicação, da 
sociedade Sua Saúde Investimentos, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100734494, entre, Dário 
Alberto Fernandes, casado, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, Miguel José 
Tafira de Nhumba, natural de Guara- Guara, de 
nacionalidade moçambicana, Eduardo Bernardo 
Martins Matediana, casado, natural de Maxixe, 
e nacionalidade moçambicana, Gelsomina 
Catarina Moguene Catoma, casada,  natural 
da Beira, de nacionalidade moçambicana, 
Vasco Francisco Japissane Cumbe, solteiro, 
maior, natural de Majacase, de nacionalidade 
moçambicana, Helder Joaquim das Santas Almas 
de Miranda, casado,  natural de Maputo, de 

b) Uma quota de seis mil e seiscentos 
meticais, pertencente a sócia 
Tamaryn Vercueil, correspondente 
33% do capital social;

c) Uma quota de seis mil e oitocentos 
meticais, pertencente ao sócio Zeca 
Salomão Cuamba, correspondente a 
34% do capital social.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por lei.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A divisão ou cessão de quotas a favor 
de um sócio é livre.

Dois) Os sócios e a sociedade gozam de 
direito de preferência no caso de cessão de 
quotas a terceiros.

Três) Quando um dos sócios pretender ceder 
a sua quota deverá comunicar esta intenção à 
sociedade, bem como a identidade do adquirente 
e as condições de cessão.

Quatro) Caso os sócios e a sociedade não 
pretendam exercer o direito de preferência que 
lhe é conferido nos termos do presente artigo, as 
quotas poderão ser cedidas a terceiros.

Cinco) A cessão de quotas feita sem a 
observância do estipulado nestes estatutos é 
nula e de nenhum efeito.

ARTIGO SEXTO

Administração comercial e representação

Um) A administração comercial  e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dela, activa e passivamente, serão exercidas 
pelo Asthon Vercueil ou Tamaryn Vercueil ou 
Zeca Salomão Cuamba.

Dois) Para obrigar a sociedade basta a sua 
assinatura, podendo porém, nomear sempre 
que necessário um ou mais mandatários com 
poderes para tal, caso seja necessário.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apresentação, aprovação 
ou modificação do balanço e contas do 
exercício, orçamentos dos anos ou períodos 
subsequentes e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente, sempre que for necessário. 

ARTIGO OITAVO

Deliberação da assembleia geral

Mediante deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá participar directa ou 
indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 

sociedades, independentemente do seu objecto 
social ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas e outras formas de associação.

ARTIGO NONO

Exercício social

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
aprovação da assembleia geral ordinária. Os 
lucros líquidos a apurar, trinta por cento a 
deduzir destinam-se ao fundo de reserva legal, 
o remanescente será para os sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Morte ou interdição

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva ou interdição de um dos 
sócios, a sua quota social continua com os 
herdeiros ou representantes legais nomeando um 
que represente a todos na sociedade enquanto a 
quota manter-se indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.
Inhambane, nove de Agosto de dois mil                      

e dezasseis. — A Conservadora, Ilegível.

nacionalidade moçambicana, Alfredo Augusto 
Miguel Macome, solteiro, maior, natural de 
Chimoio, de nacionalidade moçambicana,  
Augusto Tomé, solteiro, maior, natural de 
Beira, e nacionalidade moçambicana,  Samito 
Anselmo Mazive, solteiro, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
Carla Maria Guerra Cebola, casada,  natural 
de Quelimane, de nacionalidade moçambicana,  
Ilimpio Durão Mola, casado, natural de 
Inhaminga, de nacionalidade moçambicana,    
João Hussein Tané, casado, natural da Beira, de 
nacionalidade moçambicana, Marina Margarida 
Montenegro Agorosto Karagianes, casada, 
natural de Maua-Marrupa, de nacionalidade 
moçambicana, Saraiva Simão, divorciado, 
natural de Tete, de nacionalidade moçambicana, 
Amílcar Francisco  Caetano, solteiro, maior, 
natural de Tete, de nacionalidade moçambicana 
e Reginaldo Inácio Domingos Barreto, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, todos residentes na cidade da 
Beira, constituem uma sociedade por quotas, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
as cláusulas seguintes:                                                                         

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a dominação Sua 
Saúde Investimentos, Limitada, constituída, 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e regendo-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

Dois) A sociedade durará por tempo 
indeterminado a contar da data da sua 
constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social 
cidade da Beira, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir ou encerrar filiais, 
sucursais, delegações, agências ou outra forma 
de representação social dentro do território 
nacional ou estrangeiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a gerência pode transferir a sede da sociedade 
para uma outra localidade, distrito, nacional 
ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto social                   
o seguinte:

a)  Actividades cl inicas  pr ivada                                 
e domiciliar

b) Consultoria na área de saúde pública, 
meio ambiente e saneamento do 
meio;

c) Ensino a todos níveis;
d) Investigação científica e tecnológica;
e) Extensão na área de saúde e educação;
f) Comércio de produtos diversos.
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Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
actividades subsidiárias e ou conexas ao 
objecto principal, desde que obtenha para tal 
as necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades desde que haja deliberação válida 
da assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

1. O capital social, é de 1.450.000,00 
MT (um milhão e trezentos e cinquenta mil 
meticais), correspondente a soma das quotas 
assim distribuídas:

a)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Dário Alberto 
Fernandes;

b)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Vasco 
Francisco Japissane Cumbe;

c)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Miguel José 
Tafira De Nhumba;

d)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Gelsomina 
Catarina Moguene Catoma;

e)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Saraiva Simão;

f)  Uma quota no valor  nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Samito 
Anselmo Mazive;

g)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Hélder 
Joaquim Das Santas Almas De 
Miranda;

h)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Alfredo 
Augusto Miguel Macome;

i)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
por cento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Augusto 
Tomé;

j)  Uma quota no valor  nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Eduardo 
Bernardo Martins Matidiane;

k)  Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Carla Maria 
Guerra Cebola:

l)  Uma quota no valor  nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Olímpio Durão 
Mola;

m) Uma quota no valor nominal 
100.000,00 MT (cem mil meticais), 
correspondente a seis ponto oito 
porcento (6,8%) do capital social, 
pertencente ao sócio Marina 
Margarida Montenegro Agorostos 
Karagianis;

n) Uma quota no valor nominal 50.000,00 
MT (cinquenta mil meticais), 
correspondente a três ponto oito 
(3,8%) porcento do capital social, 
pertencente ao sócio João Hussein 
Tané;

o)  Uma quota no valor nominal 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a três 
ponto oito (3,8%) porcento do 
capital social, pertencente ao 
sócio Reginaldo Inácio Domingos 
Barreto;

p)  Uma quota no valor nominal 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a três 
ponto oito (3,8%) porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Amílcar Francisco Caetano.

Dois) A cessão de quotas é livre entre os 
sócios, mas o sócio que queira ceder as suas 
quotas em favor de terceiros tem que oferecê-
las em primeiro lugar a sociedade e o valor das 
quotas a que se refere o presente artigo será que 
resultar do último balanço aprovado e de valores 
resultantes do bom nome comercial.

Três) A divisão, transmissão total ou parcial 
das quotas a sócios não carece de autorização 
especial, mas a terceiros depende da autorização 
prévia da assembleia geral.

Quatro) Os sócios gozam de direitos de 
preferência na aquisição das quotas ou das 
partes delas.

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por deliberação expressa da 
assembleia geral, alterando-se o pacto social, 
para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas na lei das sociedades por quotas.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que foram fixadas pela assembleia geral.

Três) Aos lucros apurados, em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo de 
reserva legal, que não poderá ser inferior à 20% 
(vinte porcento), enquanto estiver realizado ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Quatro) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatórias, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostre 
necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá em 
princípio, na sede da sociedade, e a convocação 
será feita pelo presidente da mesa, pelo 
presidente do conselho de administração ou 
ainda por qualquer dos sócios, por meio da carta 
registada com aviso de recepção, expedida a 
todos os sócios com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, devendo ser acompanhada de 
ordem de trabalho e dos documentos necessários 
a deliberação quando seja esse o caso.

Três)  Quando as  c i rcunstâncias  o 
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir-
se em local fora da sede social, se tal facto não 
prejudicar os direitos e os legítimos interesses 
de qualquer dos sócios.

Quatro) Considera-se que os sócios 
reuniram-se em assembleia geral quando, 
estando fisicamente em locais distintos, se 
encontrem ligados por meio de conferência 
telefónica ou outro tipo de comunicação que 
permita aos presentes escutar e falar, comunicar 
entre si. Considera-se que o local de tais 
reuniões será aquele onde estiver a maioria dos 
sócios, ou quando tal maioria não se verifique, 
o local onde se encontre o presidente da mesa 
da assembleia geral.

Cinco) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados todos os sócios e, em segunda 
convocação, qualquer que seja o número de 
sócios presentes ou representados.
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Seis) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do 
respectivo capital.

Sete) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto no 
caso em que pela lei exija maioria qualificada.

ARTIGO SÉTIMO

Um) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria absoluta dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que lei e os estatutos exijam maioria 
qualificada.

Dois) Das reuniões da assembleia geral 
será lavrada acta em que constam os nomes 
dos sócios presentes ou representados, e neste 
caso também os dos seus representantes, e 
as deliberações que forem tomadas, devendo 
ser assinado por todos os sócios ou seus 
representantes que a ela assistiram.

Três) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral, sem observância de quaisquer 
formalidades prévias, desde que os sócios 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem vontade de que a assembleia se 
reúna e delibere determinado assunto.

Quatro) Os sócios podem deliberar 
sem recurso a assembleia, desde que todos 
declarem, por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado a 
sociedade.

Cinco) Exceptuam-se relativamente ao 
disposto nos números anteriores, as deliberações 
que importem a redução do capital social, e a 
dissolução da sociedade, para as quais não se 
poderá dispensar a convocação para as reuniões 
da assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da gerência e representação                      
da sociedade

ARTIGO OITAVO

Um) A administração e gestão da sociedade 
e representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente serão conferidos ao conselho 
de administração constituído por membros, 
indicados pelos sócios e nomeados pela 
assembleia geral.

Dois) O conselho de administração deverá 
ter um presidente aprovado pela assembleia 
geral com indicação do período do seu mandato 
que sempre será coincidente com o mandado do 
conselho da administração.

ARTIGO NONO

U m )  A  s o c i e d a d e  p o d e r á  e n t r a r 
imediatamente em actividade, ficando, desde 
já, o conselho de administração autorizado a 
efectuar o levantamento do capital social para 
fazer face às despesas de constituição e arranque 
da sociedade.

Dois) Anualmente será efectuado um 
balanço com a data de trinta e um de Dezembro 
e os lucros líquidos apurados em cada exercício 
económico, depois de feitas quaisquer deduções 
acordadas em assembleia geral, serão divididos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO V

Das competências e reuniões 
e deliberações do conselho                             

de administração

ARTIGO DÉCIMO

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão, 
actuando sempre com diligência de um gestor 
criterioso e ordenado, no interesse da sociedade, 
tendo em conta os interesses dos trabalhadores, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservam a assembleia geral.

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
membros e constituir mandatários nos termos 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 151 do Código 
Comercial, ou para quaisquer outros fins.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O conselho de administração reunir-
se-á sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, sendo convocado pelo presidente ou 
qualquer membro do conselho de administração.

Dois) A convocação das reuniões do 
conselho de administração deverá ser feita com 
pré-aviso mínimo de cinco dias, por escrito, 
salvo se possível reunir todos os membros do 
conselho sem outras formalidades.

Três) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalho, data hora e local da 
sessão devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários a tomada de 
deliberações, quando seja este o caso.

Quatro) As reuniões do conselho de 
administração terão lugar, em princípio, na 
sede da sociedade, podendo, por decisão do 
presidente, realizar-se em qualquer outro local 
dentro ou fora do território nacional.

Cinco) O membro do conselho de 
administração que se encontre temporariamente 
impedido de comparecer às reuniões pode fazer-
se representar por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente do 
conselho e por este recebido antes da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros ou 
representados. O presidente do conselho de 
administração tem o voto de maior qualidade.

Dois) As deliberações do conselho de 
administração deverão ser sempre reduzidas 
a escrito, em acta lavrada em livro próprio, 
devidamente subscrita e assinada por todos os 
presentes.

Três) Uma deliberação escrita, assinada por 
todos os membros do conselho ou representantes 
e que tenha sido aprovada de acordo com 
a lei ou com os presentes estatutos é válida 
vinculativamente como deliberação aprovada 
em reunião devidamente convocada.

CAPÍTULO V

Da destituição dos membros                       
do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) Nenhum membro do conselho de 
administração poderá ser destituído ou removido 
sem consentimento da assembleia geral, ouvido 
o sócio que o indicou.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração, pode a qualquer momento, 
renunciar às suas funções, devendo comunicar 
por escrito ao conselho de administração e 
sempre com antecedência mínima de trinta 
dias. A renúncia só tem efeito após confirmação 
pelo conselho da administração e a partir do 
trigésimo dia do mês seguinte à comunicação. 

Três) A incapacidade de qualquer membro 
do conselho de administração provocada por 
resignação, destituição ou será sanada por 
indicação de outro membro.

CAPÍTULO VI

Do fiscalização e balanço de exercício

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A fiscalização da sociedade compete ao 
conselho fiscal, cuja composição será objecto de 
deliberação pela assembleia geral.

Dois) Na sua composição deverá incluir pelo 
menos um membro que não preside o conselho 
de administração.

Três) O ano social coincide com o ano civil.
Quatro) O balanço e a conta de demostrações 

de resultados fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano, e, com o 
parecer do conselho fiscal, serão submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, e sendo-o por acordo entre os 
sócios todos serão liquidatários, procedendo-
se a partilha e divisão dos seus bens sociais de 
acordo com que for deliberado em assembleia 
geral.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições das demais legislações 
aplicáveis na República de Moçambique.

Está conforme.
Beira, 12 de Maio de dois mil e dezasseis. 

— A Conservadora, Ilegível.
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Medirite Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dezanove de Maio de 
dois mil e quinze, lavrada de folha quarenta 
e sete a folhas cinquenta e cinco do livro 
de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos e quarenta e quatro traço A, deste 
Cartório Notarial de Maputo perante Batça 
Banu Amade Mussa, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior A em exercício 
no referido cartório, foi constituída entre: 
Propco Mozambique, Limitada e Shoprite 
Internacional, Ltd uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada, 
Medirite Mozambique, Limitada, com sede em 
Maputo, na avenida Acordos de Lusaka n.º 20, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Medirite Mozambique, Limitada e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, na avenida Acordos de Lusaka 
n.º 20, podendo abrir ou fechar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de venda de produtos farmacêuticos, 
assistência e serviços afins.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais e ou industriais 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que devidamente autorizadas.

Três) A sociedade pode, mediante a 
deliberação da gerência, participar, directa ou 
indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto principal.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 

valores é de dez mil meticais, encontrando-
se dividido em duas quotas distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota de nove mil e novecentos 
meticais, equivalente a 99% do 
capital, pertencente a sócia Propco 
Mozambique Limitada; e

b)  Uma quota de cem meticais, 
equivalente a 1% do capital, 
pertencente ao sócio Shoprite 
Internacional.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

N ã o  s e r ã o  e x i g í v e i s  p r e s t a ç õ e s 
suplementares de capital, podendo, porém, os 
sócios concederem à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

Divisão, cessão, oneração e alienação                 
de quotas

Um)  A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo 
de 30 dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade 
e os restantes sócios, nesta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem o outro sócio desejar 
usar o mencionado direito de preferência, então 
o sócio que desejar vender a sua quota poderá 
fazê-lo livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá proceder à exclusão 
de sócios nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares ou acessórias 
devidamente aprovadas;

b) Por falta de pagamento do valor 
do suprimento, no prazo fixado 
no cont ra to  de  supr imento 
devidamente aprovado e assinado 
pela sociedade e sócio;

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Duas ausências consecutivas do sócio 
ou seu representante nas reuniões 
da assembleia geral, ordinária 
ou extraordinária, regularmente 
convocadas;

e) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

f) No caso do arrolamento ou arresto da 
quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota;

g) Haver deliberação social de alienação 
de totalidade do capital social a 
terceiros, e este faltar com a sua 
obrigação;

h) O sócio ou seu representante passa a 
exercer funções fora da sociedade 
que sejam incompatíveis com os 
interesses desta.

Um) A quota será ainda amortizada no caso 
da exoneração por um sócio nos casos previstos 
no artigo 305 do Código Comercial.

Dois) No caso de amortização da quota 
quer por exclusão ou exoneração do sócio, 
com ou sem consentimento, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma empresa de 
auditoria contratada pela sociedade.

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Quando recaía sobre a quota uma acção 
judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.
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Três) Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
sítio a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da 
sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um)  O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à gerência e por este 
recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) A cada quota corresponderá um 
voto por cada duzentos e cinquenta meticais de 
capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Gerência e representação

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo 
do senhor xxxxxx, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade em todos os actos 
e contratos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos.

Dois) O gerente poderá designar um ou 
mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes.

Três) O sócio, ou seu mandatário não poderá 
obrigar a sociedade em actos e contratos que 
não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia X do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o código 
comercial aprovado pelo decreto-lei número 
dois, dois mil e cinco de 27 de Dezembro e 
demais legislação aplicável.

Está conforme.
Maputo, dois de Junho de dois mil e quinze. 

— O Técnico, Ilegível.

Sizonke Trading, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta avulsa do dia 21 de Junho de 2016, 
da assembleia geral extraordinária da Sizonke 
Trading, Limitada, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, com o número 
único 100671794, foi deliberado pelos sócios 
Simon Anthony Bennett, Craig Anthony 
Bennett, Bronson Wilmot e Graham Robert 
Walker, a prática na sociedade dos actos 
de de renúncia da quota pelo sócio Graham 
Robert Walker e a amortização da mesma 
pelo entrada de novos sócios, nomeadamente, 
Johannes Christiaan De Wet Rossouw, Petrus 
Hendrik Vermeulen e Lawrence Mapani, a 
destituição e nomeação de novo administrador 
e a alteração da denominação da sociedade e por 
consequência destes actos foi concebido novo 
contrato de sociedade que passará a reger-se 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) É constituída nos termos da lei e 
destes estatutos uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Tri-
Pump Sizonke Mozambique, Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na estrada 
nacional n.º 7, bairro Chingodzi, nesta cidade 
Tete.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir sua sede 
para qualquer outro ponto do país.
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Quatro) A sociedade poderá igualmente 
por deliberação da assembleia geral, abrir 
delegações, agências, sucursais, ou outras 
formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
os seguintes ramos de actividade:

a )  Manutenção  e  reparação  de 
equipamentos de mineração e 
industriais;

b) Produção, fornecimento de materiais 
e produtos usados para selagem de 
equipamentos;

c) Prestação de serviços de selagem, 
protecção de tubos metálicos e de 
equipamentos industriais;

d) Fabrico e montagem de todo tipo de 
juntas;

e)  Venda,  a luguer ,  dis t r ibuição 
e  f o r n e c i m e n t o  d e  p e ç a s 
sobressalentes relacionadas as 
industriais mineira incluindo a 
engenharia e gestão de projectos 
de sistemas de manuseamento de 
materiais;

f) Importação e exportação.

Dois) Objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
industriais e/ou comercias nos termos da 
lei, ou ainda associar-se por qualquer forma 
legalmente permitida ou participar no capital 
de outras empresas.

ARTIGO QUARTO

 Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de cento e vinte e 
sete mil e duzentos  meticais, dividido em sei 
quotas seguintes:

a) Simon Anthony Bennett, com uma 
quota no valor de vinte e um  
mil trezentos e sessenta e nove 
meticais e sessenta centavos, que 
corresponde a 16.8% do capital 
social;

b) Craig Anthony Bennett, com uma 
quota no valor de vinte e um mil 
cento e quinze meticais e vinte 
centavos, que corresponde a 16.6% 
do capital social;

c) Bronson Wilmot, com uma quota no 
valor de vinte e um  mil cento e 
quinze meticais e vinte centavos, 
que corresponde a 16.6% do capital 
social;

d) Johannes Christiaan De Wet Rossouw, 
com uma quota no valor de 
dezanove  mil e oitenta meticais, 
que corresponde a 15% do capital 
social;

e) Petrus Hendrik Vermeulen, com 
uma quota no valor de trinta e 
um mil, e oitocentos  meticais, 
que corresponde a 25% do capital 
social;

f) Lawrence Mapani, com uma quota no 
valor de doze mil e setecentos e 
vinte meticais, que corresponde a 
10% do capital social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda, 
a constituição de quaisquer ónus encargos 
sobre mesma requerer autorização prévia da 
sociedade, que será dada por deliberação da 
assembleia geral mediante parecer prévio do 
conselho de administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção a sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
dando a conhecer as condições da cessão. 

Três) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) Assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação, aprovação 
ou modificação do balanço e exploração do 
exercício, e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenho sido convocada 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede da 
sociedade podendo ter lugar noutro local quando 
as circunstâncias o aconselharem desde que 
tal facto não prejudique os direitos e legítimos 
interesses dos sócios.

Três) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por outras pessoas físicas 
que para o efeito designarem mediante simples 
carta para esse fim dirigida ao presidente da 
mesa da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados oitenta e cinco por cento do 
capital social. E em segunda convocação, 
seja qual por o numero de sócios presentes ou 
representados e independentemente do capital 
que representem.

Cinco) As deliberações da assembleia 
geral serão tomadas por votos dos sócios ou 
representantes presentes, em acordo com as 
leis em vigor.  

ARTIGO SÉTIMO 

Administração e representação                                 
da sociedade

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internacional, por Simon Anthony Bennett que 
ficam desde já nomeado administrador com 
dispensa de caução com ou sem remuneração, 
conforme vier a ser deliberado pela assembleia 
geral.

Dois) Os sócios poderão conceder a 
sociedade os suprimentos de que esta necessite 
nos termos e condições a fixar por deliberação 
dos sócios. 

Três) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos 
pelas assinaturas dos administradores ou pela 
assinatura da pessoa delegada para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e que não digam respeito 
as operações sociais sobretudo em letras de 
favor, fianças ou abonações.

Cinco) A divisão ou cessão de quotas ou ainda 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre mesma requerer autorização prévia da 
sociedade, que será dada por deliberação da 
assembleia geral mediante parecer prévio dos 
sócios. 

Seis) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
devera comunicar esta sua intenção a sociedade  
com antecedência mínima de trinta dias  por 
meio de carta registada com aviso de recepção  
dando a conhecer as condições da cessão.  

Sete) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação. 

ARTIGO OITAVO

Balanço e prestação de contas

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de trinta e um 
de Dezembro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que a assembleia geral 
resolver criar por acordo;

b) A distribuição de dividendos aos 
sócios na proporção das quotas ou 
reinvestimento do remanescente. 

ARTIGO NONO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos 
determinados na lei e será então liquidada como 
os sócios deliberarem. 

ARTIGO DÉCIMO 

Conflitos

Os conflitos entre sócios ou entre eles e a 
sociedade que não puderem ser resolvidos por 
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negociações amigáveis, serão resolvidos por 
arbitragem voluntaria perante a assembleia 
podendo recorrer-se a instancia judicial 
competente caso o acordo não seja conseguido.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Disposições finais

Em todo o omissão regularão as disposições 
do Código Comercial, da lei das sociedades 
por quotas, e restante legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Conservatória do Registo de Entidades 

Legais de Tete, 20 de Outubro de 2016.                               
—  O Conservador, Iuri Ivan Ismael Taibo.

Escola Secundária                         
de Nimwémwè, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia sete de Junho de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos de 
Nampula, sob o número cem milhões setecentos 
e quarenta e quatro mil, quatrocentos e vinte 
dois, a cargo de Cálquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Escola Secundária de Nimwémwè, 
Limitada, constituída entre os sócias André 
Sizoura, casado, filho de Sizoura Nauéhe e de 
Laurinda Naparula, natural de Comala-Eráti, 
província de Nampula, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 030100052065B, emitido 
em 19 de Janeiro de 2010, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula, residente no 
bairro de Carrupeia, posto administrativo de 
Napipine, U/C 18 de Abril, casa n.º 144, cidade 
de Nampula; José Severino, solteiro, maior, filho 
de Severino Suluho e de Ancha Pitala, natural de 
Alua-Eráti, província de Nampula, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030167873S, emitido 
em 16 de Março de 2009, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula, residente no 
Bairro de Namicopo, U/C Nelson Mandela n.º 
15, cidade de Nampula e Paulo Roque Afonso 
Naturra, solteiro, filho de Afonso e de Agira, 
natural de Mejuco-Eráti, província de Nampula, 
portador do recibo de Bilhete de Identidade 
n.º 36442339, emitido em 1 de Abril de 2016, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Monapo, 
residente em Monapo, cidade de Nampula.

Celebram o presente contrato de sociedade 
com base nos artigos que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Escola Secundária de Nimwémwè, Limitada.

Dois) Tem a sua sede na cidade de Nampula, 
bairro de Namicopo, U/C Nelson Mandela, 
próximo do aeroporto, vulgo Muchinha, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
e obtidas as autorizações, criar ou extinguir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social no país e 
no estrangeiro, sempre que se justifique a sua 
existência, bem como transferir a sua sede para 
qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais a partir da data do registo 
da sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

Do objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Processo de ensino e aprendizagem 
no aperfeiçoamento do aluno-
cidadão. Tem com actividade, 
educar, instruir e ensinar.

b) Garantir condições para que todos 
os alunos desenvolvam suas 
capacidades e aprendam os 
conteúdos necessários para a vida 
em sociedade. 

c) Promover o exercício da cidadania a 
partir da compreensão da realidade 
para que Escola Secundária de 
Nimwémwè possa contribuir na 
transformação do aluno-cidadão. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do seu objecto principal, 
podendo ainda praticar todo e qualquer acto 
de natureza lucrativa, permitido por lei, desde 
que se delibere e se obtenha as necessárias 
autorizações. 

CAPÍTULO II

Do capital social, aumento do capital 
social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente à soma de três 
quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a 33,3% 
do capital, pertencente ao sócio 
André Sizoura;

b) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a 33,3% 
do capital, pertencente ao sócio 
José Severino;

c) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a 33,3% 
do capital, pertencente ao sócio 
Paulo Roque Afonso Naturra, 
respectivamente. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

Um) Por deliberação da assembleia-geral, 
o capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entrada em dinheiro 
ou bens, por capitalização de todo ou parte 
dos lucros ou reservas ou por outra forma 
legalmente permitida. 

Dois) a deliberação de aumento do capital 
indicará se são criadas mais quotas ou será 
aumentado o valor nominal das existentes. 

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão e divisão de quotas, assim como 
cessão de quotas a terceiros e não querendo 
exercer este direito poderá o mesmo ser exercido 
pelos sócios. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas, nos termos do artigo vinte 
e cinco da lei das sociedades por quotas, nos 
seguintes casos: 

a) Por acordo com os proprietários; 
b) Por morte ou interdição de qualquer 

sócio; 
c) Quando recaia sobre a quota uma acção 

judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente. 

CAPÍTULO III

Das disposições comuns relativas       
aos órgãos sociais e representação  

da sociedade

ARTIGO OITAVO

Administração e representação                           
da sociedade

Um) A administração da sociedade, salvo 
deliberação em contrário, é confiada aos sócios 
André Sizoura, José Severino e Paulo Roque 
Afonso Naturra, que exerceram as suas funções 
com dispensa de caução e com a remuneração 
que lhe vier a ser fixada pela assembleia geral. 

Dois) Compete aos administradores a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica nacional 
e internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes, legalmente constituídos, para a 
prossecução e gestão corrente da sociedade.  

Três) Os administradores e ou seus 
mandatários, não poderão obrigar a sociedade 
em quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias, fianças ou abonações. 
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ARTIGO NONO

Exercício social

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
de cada exercício social, serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano, e serão submetidos a apreciação da 
assembleia geral, com o parecer de auditores ou 
técnicos de contas, nos termos do artigo décimo 
dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO 

Aplicação dos resultados

Os lucros apurados em cada exercício da 
sociedade terão a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para constituição da 
reserva legal até que esta represente 
pelo menos a quinta parte do capital 
social;

b) O remanescente será repartido aos 
sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados pela lei geral ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

Dois) Dissolvendo-se nos termos fixados 
pela lei geral, será então liquidada como os 
sócios deliberarem em assembleia geral.

Três) Dissolvendo-se por comum acordo 
dos sócios, todos eles serão liquidatários, 
e concluída a liquidação, e pagos todos os 
encargos e obrigações, o produto líquido será 
repartido pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Todos os casos omissos serão regulados 
pelas disposições contidas no Código Comercial 
de Moçambique e demais legislação aplicável.

Nampu la ,  13  de  Junho  de  2016 .                                                  
— O Conservador, Ilegível.

JB – Construções                            
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta avulsa da assembleia geral extraordinária 
da sociedade, do dia catorze de Agosto  de dois 
mil e catorze, foram efectuadas na sociedade 
em epígrafe, os seguintes sócios Felisberto 
Francisco Jasse e Glória Vinte Mangaze, 
deliberaram unanimemente em proceder com 
o aumento do capital social e alteração parcial 
do pacto social da sociedade.

Em seguida, como consequência das 
alterações realizadas, deliberou-se em 
proceder com a alteração parcial do estatutos 
da sociedade, concretamente no  artigo quarto, 
que passa a ter a seguinte redacção:

......................................................................

Do capital e  quotas

 ARTIGO QUARTO

 Capital social

Um) O capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
1.500.000.00MT, correspondente a soma 
de três quotas desiguais, distribuído pelos 
sócios da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
1.050.000.00MT, equivalente a 
70% do capital social, pertence, 
ao sócio Felisberto Francisco 
Jasse;

b) Uma quota no valor 450.000.00MT, 
correspondente a 30% do 
capital social, pertence à sócia 
Glória Vinte Mangaze.

Dois) O capital social da sociedade 
pode ser aumentado mediante deliberação 
da assembleia geral, e os sócios gozam 
do direito de preferência relativamente 
a qualquer eventual aumento de acordo 
com a lei.

A proposta foi unanimamente aprovada
E nada mais havendo a tratar, a reunião 

terminou as dez horas e trinta minutos, 
lavrando-se a presente acta por estar conforme 
com o que foi deliberado, que depois de lida 
e aprovada vai sern assinada por todos os 
presentes.

Está conforme.
Tete, 20 de Outubro 2016. — O Conservador, 

Iuri Ivan Ismael Taibo.

Day Dreaming Studio                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de três de Setembro de dois mil 
e dezasseis, exarada a folhas um a cinco do 
contrato, do Registo de Entidades Legais 
da Matola n.º 100783126, foi constituída 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                    
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Day Dreaming Studio – Sociedade Unipessoal, 
Limitada,  por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) Por deliberação da assembleia a sede 
poderá ser transferida para outro local.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
da Matola, podendo abrir ou fechar delegações, 
sucursais ou outra forma de representação social 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, desde que a assembleia geral assim 
o delibere.

ARTIGO TERCEIRO

A sua duração e por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da celebração 
do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

De objecto social

Um) A sociedade tem como actividade 
design e construção de jogos digitais. A 
sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades comercias, industriais, diferentes, 
conexas ou subsidiárias da actividade principal, 
conforme vier a ser deliberado pela assembleia 
geral.

Dois) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de outras 
sociedades ainda que estas tenham um objecto 
social diferente da sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do capital 
social, pertencente ao único sócio Pedro Luís 
Ferreira Chaves.

ARTIGO SEXTO

O capital social poderá ser aumentado tantas 
vezes quanto possível, com ou sem entrada 
de novos sócios, mediante a deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital social, mas o sócio poderá fazer 
o suprimento de que a sociedade carecer ao 
juro e demais condições a estabelecer pela 
assembleia geral. 

ARTIGO OITAVO

A cessão ou divisão de quotas ou parte 
dela é livre pelo sócio.

Um) A cessão ou divisão de quotas ou 
parte delas a estranhos dependem do prévio 
consentimento da assembleia geral e só 
produzirá efeitos a partir da data da respectiva 
acta, ainda assim, a sociedade e o sócio, gozam 
do direito de preferência.
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Dois) O consentimento da sociedade e 
pedido é feita por escrito, com a indicação do 
cessionário e de todas as condições de cessão 
ou divisão.

Três) Se a sociedade não deliberar sobre 
o pedido de consentimento no prazo de dez 
dias, contados a partir da data da recepção do 
pedido, cessão ou divisão deixa de depender do 
consentimento.

ARTIGO NONO

Um) A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, fica reservado o direito de 
amortizar a quota do sócio no prazo de sessenta 
dias a partir da verificação dos seguintes factos.

Dois) Se qualquer quota ou parte dela 
for penhorada ou sujeita a qualquer acto 
administrativo que possa obrigar a sua 
transferência para terceiros ou ainda se for dada 
em caução de obrigação que o titular assuma 
sem a prévia autorização da sociedade.

Três) Se qualquer quota ou parte dela for 
cedida a terceiros sem previamente ser dado 
consentimento nos termos do disposto no artigo 
oitavo destes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Por morte ou interdição do sócio, a 
sociedade continuará com herdeiros do falecido 
ou interdito.

Dois) Reserva-se ao sócio ou assembleia 
geral o direito de aceitar ou rejeitar a pessoa 
designada desde que ache o seu comportamento 
incompatível para os fins da sociedade.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência, administração da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio único.

Dois) Não sendo sócio único, compete a 
assembleia geral nomeá-lo, podendo delegar 
nele todo ou em parte, os seus poderes conferidos 
no número anterior deste artigo.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos e contratos que não digam 
respeito as operações sociais, designadamente, 
em letras de favor fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A assembleia geral do sócio reúne-se 
em sessão ordinária, uma vez por ano, para 
apresentação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas de exercício anterior, deliberar 
sobre qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária, sempre 
que for necessário. 

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma a 
deliberar pala 

Três) A assembleia geral será dirigida ao 
sócio, com antecedência mínima de quinze dias.

Quatro) Serão, contudo, validas as 
deliberações que constem de documentos 
assinados pelo sócio ou representantes se 
independentemente da sua convocação.

Cinco) O sócio far-se-á representar em 
caso de impedimento, nas da assembleia geral 
por quem legalmente os representem ou pelas 
pessoas para o efeito designadas por simples 
carta para esse efeito a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão votos de maioria absoluta.

Três) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objetivos da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das decisões gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começara 
excepcionalmente no momento do início das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço de contas de resultando 
fechar-se-á em referencia a trinta e um de 
Dezembro de cada ano civil e será submetida a 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) Dos lucros de cada exercício deduzir-
se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo 
de reservas lega, enquanto este não estiver 
integralmente realizada ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo. 

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, parte restante constituirá dividendos 
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

A sociedade só se dissolve por deliberação 
da assembleia geral ou nos casos previstos 
pela lei.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em caso de dissolução da sociedade, o sócio 
será liquidatário, podendo a partilha e divisão 
ser de acordo com o que for deliberado em 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Em todo omisso, esta sociedade regular-se-á 
nos termos da legislação aplicável na República 
de Moçambique, dos regulamentos internos que 
a assembleia geral vier a aprovar.

Está conforme.
Mato la ,  3  de  Se tembro  de  2016 .                                            

— O Técnico, Ilegível.

Escola Primária Completa      
de Nimwémwè, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Junho de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
setecentos e quarenta e quatro mil, quatrocentos 
e vinte dois, a cargo de Cálquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Escola Primária Completa 
de Nimwémwè, Limitada, constituída entre os 
sócios André Sizoura, casado, filho de Sizoura 
Nauéhe e de Laurinda Naparula, natural de 
Comala-Eráti, província de Nampula, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 030100052065B, 
emitido em 19 de Janeiro de 2010, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, residente no 
bairro de Carrupeia, posto administrativo de 
Napipine, U/C 18 de Abril, casa n.º 144, cidade 
de Nampula; José Severino, solteiro, maior, filho 
de Severino Suluho e de Ancha Pitala, natural de 
Alua-Eráti, província de Nampula, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030167873S, emitido 
em 16 de Março de 2009, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula, residente no 
bairro de Namicopo, U/C Nelson Mandela n.º 
15, cidade de Nampula e Paulo Roque Afonso 
Naturra, solteiro, filho de Afonso e de Agira, 
natural de Mejuco-Eráti, província de Nampula, 
portador do recibo de Bilhete de Identidade               
n.º 36442339 emitido em 1 de Abril de 2016, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Monapo, 
residente em Monapo, cidade de Nampula.

Celebram o presente contrato de sociedade 
com base nos artigos que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominaçao

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Escola Primária Completa de Nimwémwè, 
Limitada.

Dois) Tem a sua sede na cidade de Nampula, 
bairro de Namicopo, U/C Nelson Mandela, 
proximo do aeroporto, vulgo Muchinha, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
e obtidas as autorizações, criar ou extinguir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social no país e 
no estrangeiro, sempre que se justifique a sua 
existência, bem como transferir a sua sede para 
qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais a partir da data do registo 
da sociedade.
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ARTIGO TERCEIRO

Do objecto

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Processo de ensino e aprendizagem no 
aperfeiçoamento do aluno-cidadão. 
Tem como actividade educar, 
instruir e ensinar;

b) Garantir condições para que todos 
os alunos desenvolvam suas 
capacidades e aprendam os 
conteúdos necessários para a vida 
em sociedade;

c) Promover o exercício da cidadania a 
partir da compreensão da realidade 
para que a Escola Primaria de 
Nimwémwè possa contribuir na 
transformação do aluno-cidadão. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do seu objecto principal, 
podendo ainda praticar todo e qualquer acto 
de natureza lucrativa, permitido por lei, desde 
que se delibere e se obtenha as necessárias 
autorizações. 

CAPÍTULO II

Do capital social, aumento do capital 
social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente à soma de três 
quotas assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a 33,3% 
do capital, pertencente ao sócio, 
André Sizoura;

b) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a 33,3% 
do capital, pertencente ao sócio 
José Severino;

c) Uma quota no valor de cinquenta mil 
meticais, correspondente a 33,3% 
do capital, pertencente ao sócio 
Paulo Roque Afonso Naturra, 
respectivamente. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

Um) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entrada em dinheiro 
ou bens, por capitalização de todo ou parte 
dos lucros ou reservas ou por outra forma 
legalmente permitida.

Dois) a deliberação de aumento do capital 
indicará se são criadas mais quotas ou será 

aumentado o valor nominal das existentes.
ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão e divisão de quotas, assim como 
cessão de quotas a terceiros e não querendo 
exercer este direito poderá o mesmo ser exercido 
pelos sócios. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A Sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas, nos termos do artigo vinte 
e cinco da lei das sociedades por quotas, nos 
seguintes casos: 

a) Por acordo com os proprietários; 
b) Por morte ou interdição de qualquer 

sócio; 
c) Quando recaia sobre a quota uma acção 

judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente. 

CAPÍTULO III

Das disposições comuns relativas 
aos órgãos sociais e representação                    

da sociedade

ARTIGO OITAVO

Administração e representação                            
da sociedade

Um) A administração da sociedade, salvo 
deliberação em contrário, é confiada aos sócios 
André Sizoura, José Severino e Paulo Roque 
Afonso Naturra, que exerceram as suas funções 
com dispensa de caução e com a remuneração 
que lhe vier a ser fixada pela assembleia geral. 

Dois) Compete aos administradores a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica nacional 
e internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes, legalmente constituídos, para a 
prossecução e gestão corrente da sociedade.  

Três) Os administradores e ou seus 
mandatários, não poderão obrigar a sociedade 
em quaisquer operações alheias ao seu objecto 
social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias, fianças ou abonações. 

ARTIGO NONO

Exercício social

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
de cada exercício social, serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano, e serão submetidos à apreciação da 
assembleia geral, com o parecer de auditores ou 
técnicos de contas, nos termos do artigo décimo 
dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Aplicação dos resultados

Os lucros apurados em cada exercício da 
sociedade terão a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para constituição da 
reserva legal até que esta represente 
pelo menos a quinta parte do capital 
social;

b) O remanescente será repartido aos 
sócios na proporção das suas quotas.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados pela lei geral ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

Dois) Dissolvendo-se nos termos fixados 
pela lei geral, será então liquidada como os 
sócios deliberarem em assembleia geral.

Três) Dissolvendo-se por comum acordo 
dos sócios, todos eles serão liquidatários, 
e concluída a liquidação, e pagos todos os 
encargos e obrigações, o produto líquido será 
repartido pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Todos os casos omissos serão regulados 
pelas disposições contidas no Código Comercial 
de Moçambique e demais legislação aplicável.

Nampu la ,  13  de  Junho  de  2016 .                                               
— O Conservador, Ilegível.

Zohra — Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e nove de Maio de dois mil e doze 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete, sob o número 
único 100299860, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Zohra - 
Sociedade Unipessoal, Limitada , que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial.

Zuneid Esmael Amad Abdul Satar, solteiro, 
maior, natural de Tete, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de Tete, 
titular do Passaporte n.º AE001233, de nove 
de Julho de dois mil e dez, pelos Serviços de 
Migração de Tete.

Por ele foi dito:
Que pelo presente contrato de sociedade que 

outorga, constitui uma sociedade por quotas 
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unipessoal de responsabilidade limitada que 
se regerá pela cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Zohra - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, com sede no bairro 
Samora Machel, estrada nacional n.º 7, cidade 
de Tete.

Dois) A sociedade poderá por deliberação do 
sócio, abrir filiais, agência ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro lugar 
dentro do território nacional de acordo com a 
legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contendo-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto social 
o exercício da seguintes actividades: Prestação 
de serviços na área mecânica.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
da sócia, exercer outras actividades industriais 
ou comerciais conexas ao seu objecto principal, 
ou ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades ,desde que para tal  
obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social,  integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
5.000.000.00MT, e corresponde a uma quota 
no valor de 5.000.000.00MT, equivalente a 
100% do capital social, pertencente ao único 
sócio Zuneid Esmael Amad Abdul Satar.

Dois) O capital social,  poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante subscrição de 
novas entradas pelo sócio, em dinheiro ou em 
outros valores, por incorporação de reservas 
ou por conversão de créditos que o sócio tenha 
sobre a sociedade, bem como pela subscrição 
de novas quotas por terceiros.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer de acordo com as 
condições que por ele forem estipuladas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão total e parcial de 
quotas é livre, não carecendo de consentimento 
da sociedade ou do sócio.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação do sócio, reservando-se o 
direito de preferência a sociedade em primeiro 
lugar e a sócia em segundo lugar, sendo o valor 
da mesma apurado em auditoria processada 
para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade, mediante prévia deliberação 
do sócio, fica reservado o direito de amortizar 
a quota do  sócio no prazo de noventa dias a 
contar da data do conhecimento dos seguintes 
factos: se a quota for penhorada, empenhada, 
arrestada, apreendida ou sujeita a qualquer acto 
judicial ou administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros.

ARTIGO OITAVO

Administração, representação, competên-
cia ou vinculação

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo único sócio Zuneid Esmael 
Amad Abdul Satar, que fica desde já nomeado 
administrador com dispensa de caução, 
competindo ao administrador exercer os mais 
amplos  poderes, representando em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente, na ordem 
jurídica interna ou internacional, e praticando 
todos os actos tendentes à realização do seu 
objecto social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício da suas funções 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos 
seus actos e contractos pela assinatura do 
administrador, ou pela assinatura da pessoa ou 
pessoas a quem serão delegados poderes para 
o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

Cinco) Compete ao administrador:

a) Propor a criação de representações da 
empresa;

b) Admitir e contratar o pessoal necessário 
para o bom funcionamento dos 
serviços e actividades promovidas;

c) Administrar os meios financeiros e 
humanos da empresa;

d) Elaborar e submeter à aprovação 
do sócio o relatório de contas da 
sua gerência bem como o plano 
orçamental para o ano seguinte;

e) Apreciar, aprovar, corrigir e rejeitar o 
balanço e contas do exercício;

f) Alterar os estatutos;
g) Deliberar a fusão, cisão, transformação 

e dissolução da sociedade.

Seis) Para obrigar validamente a sociedade 
é bastante a assinatura do seu único sócio, em 
todos os seus actos, documentos e contratos.

ARTIGO NOVO

Fiscalização

 A fiscalização da sociedade será exercida 
por um auditor de contas ou por uma sociedade 
de auditoria de contas, a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilística 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir parecer sobre o balanço de 
relatório anual de prestação de 
contas;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos que 
regem a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

Direitos e obrigações do sócio

Um) Constituem direitos do sócio:

a) Quinhoar nos lucros;
b) Informar-se sobre a vida da sociedade.

Dois) São obrigações do sócio:

a) Participar em todas as actividades em 
que a sociedade esteja envolvida 
sempre que seja necessário;

b) Contribuir para a realização dos fins e 
progressos da sociedade;

c) Definir e valorizar o património da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço será apresentado e as contas serão 
encerradas com referência até trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos a 
apreciação do sócio.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e a sua aplicação

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzido da parte destinada a reserva 
legal estabelecida e a outras reservas que o 
sócio constituir serão distribuídos pelo sócio 
na proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, inabilitação ou interdição 
do sócio a sua parte social continuará com 
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os seus herdeiros ou representantes legais, 
nomeados de entre eles um representante 
comum enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação do sócio ou seus 
representantes;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação gozando o 
liquidatário dos mais amplos poderes para o 
efeito.

Três) Dissolvendo-se a sociedade por 
deliberação do sócio será ele a liquidatário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Deposições finais

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.
Tete, 4 de Abril de 2016. —  O Conservador, 

Iuri Ivan Ismael Taibo.

Associação Nfuma                           
Ya  Chibongoloa

Certifico, para efeito de publicação, que 
por escritura do dia dezoito de Julho de dois 
mil e dezasseis, lavrada a folhas cento vinte e 
oito e seguintes, do livro de escrituras diversas 
número cem e um, do Segundo Cartório 
Notarial da Beira, na Manga, a cargo da Doutora 
Argentina Ndazirenhe Sitole, conservadora e 
notária superior, em substituição da Doutora 
Helena Maria José Massesse, notária superior 
do referido cartório, que se encontra em 
licença disciplinar, foi constituída por senhor 
Arone Mussa Regebo, solteiro, maior, natural 
do distrito de Búzi, residente na cidade da 
Beira, de nacionalidade moçambicana, Arone 
Mussa Regebo, solteiro, maior, natural do 
distrito de Búzi, residente na cidade da Beira, 
de nacionalidade moçambicana, que intervém 
neste acto na qualidade de procurador em 
representação dos senhores, Domingos Augusto 
José, solteiro, maior, natural do distrito de Caia, 
onde reside, de nacionalidade moçambicana, 
João Manuel Bene, solteiro, maior, natural 
do distrito de Marromeu, residente no distrito 
de Caia, de nacionalidade moçambicana, 
Coutinho Benjamim Tomocene, solteiro, maior, 
natural do distrito de Caia, onde reside, de 
nacionalidade moçambicana, Fernando Salzar 
António, solteiro, maior, natural do distrito de 
Caia, onde reside, Domingos Manuel Gabriel, 

solteiro, maior, natural de Murraça, distrito de 
Caia, de nacionalidade moçambicana, Félix 
António Tomo, solteiro, maior, natural do 
distrito de Caia, onde reside, de nacionalidade 
moçambicana, António Augustino Rambique, 
solteiro, maior, natural de Nsona, distrito de 
Caia, de nacionalidade moçambicana, João 
Quisito Fernando, solteiro, maior, natural do 
distrito de Caia, de nacionalidade moçambicana, 
José Manuel Dança, solteiro maior, natural do 
distrito de Murraça, distrito de Caia, onde 
reside, de nacionalidade moçambicana, Rita 
Jofrisse Simões, solteiro, maior, natural de 
Murraça, distrito de Caia, onde reside, de 
nacionalidade moçambicana e Tomé Dom 
Luís Ngunga, solteiro, maior, natural de 
Chibongoloa, onde reside, de nacionalidade 
moçambicana.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede, 
objecto e âmbito

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de 
Associação Nfuma Ya Chibongoloa daqui 
em diante designada e rege-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável às 
associações sem fins lucrativos.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da Associação da Comunidade 
é por tempo indeterminado contando-se o seu 
início apartir da data do registo.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A Associação da Comunidade tem a sua sede 
na comunidade de Chibongoloa, localidade de 
Murraça - sede, posto administrativo  Murraça, 
distrito de Caia, província de Sofala

ARTIGO QUARTO

Objectivos

A Associação da Comunidade tem por 
objectivos:

a)  A promoção e protecção dos 
recursos naturais, florestais e 
faunísticos, contra a sua exploração 
desordenada;

b) A promoção da organização dos 
membros da comunidade em 
grupo, conforme as actividades 
desenvolvidas pelos mesmos;

c) O encorajamento de assistência aos 
seus membros em todas as matérias 
susceptíveis de contribuírem para o 
bom desempenho das actividades 
desenvolvidas pelos seus membros.

ARTIGO QUINTO

Âmbito

A Associação da Comunidade tem âmbito 
local, circunscrevendo-se ao espaço territorial 
de Chibongoloa, localidade de Murraça sede, 
posto Murraça, distrito de Caia, província de 
Sofala.

Dos membros

ARTIGO SEXTO

Membros 

Pode ser membro da associação comunitária 
de Chibongoloa toda a pessoa que tenha 
residência nas povoações de Chibongoloa Sede, 
Nhamabira, Quizito e Roudinho ou noutro 
local reconhecido pela autoridade local da 
comunidade de Chibongoloa.  

ARTIGO SÉTIMO

Admissão e categorias dos membros
Um)  Os cidadãos que pretendam ser 

membros da Associação da Comunidade 
de   Chibongoloa solicitarão, por escrito, 
ou 4 testemunhas já membros a pretensão, 
comprovando reunir os requisitos descritos 
nos estatutos. 

Dois) Os membros da Associação da 
Comunidade de Chibongoloa, agrupam-se nas 
seguintes categorias:

a) Membros fundadores;
b) Membros honorários;
c) Membros efectivos.

Três)  Poderão ser membros fundadores da 
Associação da Comunidade de  Chibongoloa, 
as pessoas singulares ou colectivas nacionais,  
que tenham subscrito a escritura da constituição 
da Associação Comunitária de Chibongoloa 
e que tenham cumulativamente, cumprido os 
requisitos estabelecidos nos presentes estatutos, 
e desde que tenham residência em Chibongoloa.

Quatro)  Poderão ser membros honorários 
da Associação da Comunidade de Chibongoloa, 
as pessoas singulares ou colectivas nacionais 
que pela acção e motivação ou apoio moral 
prestado, tenham contribuido de forma relevante 
para a criação, engradecimento ou progresso da 
associação comunitária.

Cinco)  Poderão ser membros efectivos 
da Associação da Comunidade de Nhacuecha 
pessoas singulares ou colectivas, sejam elas de 
direitos público ou direito privado, desde que 
tenham residência em Nhacuecha. 

ARTIGO OITAVO

Direitos e deveres dos membros                            
honorários

Um ) Os membros honorários têm o direito 
de :

a) Tomar parte nas reuniões da assembleia 
geral sem direito a voto, podendo 
emitir opiniões sobre qualquer dos 
pontos da agenda de trabalhos;
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b) Submeter por escrito ao Comité de 
Gestão qualquer esclarecimento, 
informação ou sugestão que 
julgarem úteis ao prosseguimento 
dos fins da associação;

c) Solicitar a sua demissão.

Dois ) Têm dever de:

a) Respeitar os estatutos, regulamentos 
e deliberações dos orgãos da 
associação;

b) Manter um comportamento cívico e 
moralmente digno com a distinção 
da sua categoria de membro.

ARTIGO NONO

Direitos dos membros efectivos

Os membros têm direitos a:

a) Elegerem e serem eleitos para os 
órgãos da Associação Comunidade 
de Chibongoloa;

b) Participarem nas assembleias gerais, 
bem como proporem medidas e 
requererem a sua convocação nos 
termos deste estatutos;

c) Fazerem o uso dos meios e serviços 
t é c n i c o s ,  a d m i n i s t r a t i v o s , 
ope rac iona i s  ou  log í s t i cos 
disponibilizados aos membros nas 
condições que forem estabelecidas;

d) Terem acesso à documentação e 
informações recebidas através da 
Associação da Comunidade de 
Chibongoloa;

e) Beneficiarem da protecção e defesa dos 
seus interesses quando os mesmos 
indivíduos estiverem em causa;

f) Receberem e distribuirem gratuitamente 
aos membros da comunidade a 
carne de caça que for apreendida 
aos infractores;

g) Apresentarem reclamações ao Comité 
de Gestão caso alguém corte floresta 
na sua área;

h) Apresentarem reclamações sempre que 
alguém estiver a violar os limites da 
sua machamba, zona de pasto, ou a 
efectuar a exploração sem observar 
o que estiver estabelecido no Plano 
de Maneio;

i) Demitirem, por votação, os membros 
do Comité de Gestão quando 
estes não estiverem a responder 
as preocupações da Comunidade e 
exigir-lhes a prestação de contas.

ARTIGO DÉCIMO

Deveres dos membros efectivos

Dois) São deveres dos membros:

a)  Aceitar ,  respei tar ,  cumprir  e 
fazer cumprir as disposições 
regulamentares, estatuárias e 
constantes da lei geral;

b) Colaborar activa e empenhadamente 
na vida da comunidade;

c) Contribuir para a realização do objecto 
da comunidade;

d) Defender e zelar escrupulosamente a 
consecução dos objectivos previstos 
no artigo quarto deste estatutos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Infracções

As infracções disciplinares, consoante a sua 
gravidade, serão culminadas com as penas de 
advertência, censura pública, multa, suspensão 
e exclusão, devidamente graduadas em processo 
disciplinar.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão de membros

Um) Perdem a qualidade de membros os 
que voluntariamente manifestem essa vontade 
por comunicação escrita ou testemunha ao 
Comité de Gestão ou que deixem de residir na 
zona da circunscrição de Chibongoloa e os que 
sejam excluídos mediante processo disciplinar 
instaurado, para o efeito, pelo Comité de Gestão, 
perdendo, em ambos os casos, todos os direitos 
inerentes à qualidade de membros.

Dois)  São motivos de exclusão o não 
cumprimento intencional das normas estatuárias, 
regulamentares e legais, bem como as condutas 
ofensivas das deliberações validamente tomadas 
pelos órgãos sociais da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da comunidade

SECÇÃO I

Das disposições comuns

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Enumeração

São órgãos da Associação da Comunidade 
de Chibongoloa:

a) A  Assembleia Geral;
b)  O Comité de Gestão;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Mandatos

Um) Os membros dos órgãos da comunidade 
são eleitos por um período de 5 (cinco) anos, 
podendo haver reeleição por uma e mais vezes.

Dois) Os membros dos órgãos da comunidade 
manter-se-ão em funções até a tomada de posse 
de novos membros, salvo se a cessação for 
determinada por denúncia ou revogação.

Três) Os cargos dos órgãos da comunidade 
não são remunerados.

SECÇÃO II

Da assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Natureza

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
Comunidade e as suas deliberações, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos, são 
obrigatórias para todos os restantes órgãos e 
membros da Associação da Comunidade, e 
representa a universalidade de todos os seus 
membros com direito a voto, residindo naquela 
todos os poderes da Associação da Comunidade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Funcionamento

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, no primeiro trimestre de cada 
ano para apreciação, discussão e votação do 
relatório do Comité de Gestão, do balanço e 
contas do ano anterior, aprovar o orçamento e 
plano de actividades do ano.

Dois) A Assembleia Geral extraordinária 
reúne-se quando, expressamente, convocada 
pelo presidente de mesa ou a pedido do Comité 
de Gestão, Conselho Fiscal, ou pelo menos, 
de um terço dos membros da Comunidade em 
pleno gozo dos seus direitos.

Três) As reuniões ordinárias da Assembleia 
Geral serão convocadas por escrito e oralmente 
pelo presidente de mesa com antecedência 
mínima de trinta dias e as extraordinárias, com 
antecedência de quinze dias.

Quatro) Considerar-se- á constituído o 
quórum, esteja para a Assembleia Geral poder 
deliberar quando estiverem presentes ou 
representados três quartos dos membros em 
pleno gozo dos seus direitos.

Cinco) Passada meia hora, sem que o quórum 
esteja constituído, poderá deliberar  com 
qualqer número dos seus membros presentes 
ou representados.

Seis) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos membros presentes ou 
representados.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências

Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger a Mesa da Assembleia Geral, 
o Comité de Gestão e o Conselho 
Fiscal;

b) Ratificar a admissão de novos 
membros;

c) Suspender ou destituir os membros dos 
corpos sociais;

d) Aprovar o relatório, balanço e contas 
de cada exercício;

e) Fixar os montantes da joia, quotas e de 
outras comparticipações que forem 
estabelecidas;

f) Aprovar orçamento e o plano anual de 
actividades;
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g) Aprovar eventuais alterações dos 
estatutos ou de regulamentos;

h) Deliberar sobre quaisquer assuntos de 
interesse para a comunidade.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Mesa de Assembleia Geral

A Mesa de Assembleia Geral será constituída 
por um presidente, um secretário e um vogal. 

SECÇÃO III

Do Comité de Gestão

ARTIGO DÉCIMO NONO

Natureza

O Comité de Gestão é o órgão executivo e 
de representação da comunidade.

ARTIGO VIGÉSIMO

Composição

Um) Comité de Gestão é composto por onze 
membros fundadores dos quais um presidente, 
um secretário  e um vogal.

Dois) O Régulo é membro honorário da 
associação e é observador directo do Comité 
de Gestão, não carecendo de eleição, e, como 
tal, não considerando como membro efectivo 
ou suplente do Comité de Gestão.

Tres) Na composição do Comité de Gestão 
deverá observar-se a situação paritária em 
relação ao género.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Funcionamento

Um) O Comité de Gestão reunir-se-á, 
ordinariamente, de trinta em trinta dias e, 
extraordinariamente, sempre que se revelar 
necessário, por iniciativa do presidente ou por 
um terço dos seus membros.

Dois) Comité de Gestão considera-se 
legalmente reunido, para o efeito de resoluções a 
tomar, quando estejam presentes mais de metade 
dos seus membros.

Tres) As resoluções do Comité de Gestão 
serão válidas se forem tomadas pela maioria 
dos seus membros, tendo o presidente voto de 
desempate.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Competências

O Comité de Gestão tem os mais amplos 
poderes de administração e gestão da 
comunidade, competindo-lhe, designadamente:

a) Representar a comunidade dentro e fora 
em juízo, activa e passivamente, 
bem como constituir mandatários;

b) Submeter à aprovação da Assembleia 
Geral o plano de actividades e 
orçamento anual, relatório de 
balanço e as contas de exercícios;

c) Deliberar sobre a proposta de admissão 
de novos associados, executar 
e fazer cumprir as disposições 
legais estatuários, bem como as 
deliberações da Assembleia Geral;

d) Instaurar processos disciplinares, a 
infractores, nomear instrutores e 
aplicar as penas;

e) Elaborar propostas de regulamentos 
necessários ao funcionamento do 
Comité de Gestão e de todos os 
serviços da comunidade;

f) Constituir comissões ou grupos de 
trabalho ou de estudo de problemas 
específicos da comunidade e dos 
seus membros;

g) Propôr à Assembelia Geral a aprovação 
ou alteração de disposições 
estatuárias que se reconhecerem 
serem úteis  ou nocivos aos 
interesses da comunidade;

h) Resolver todas as questões urgentes, 
sejam de que natureza forem, dando 
o conhecimento das  resoluções 
na primeira sessão da Assembleia 
Geral que se realizar, quando não 
estiverem no âmbito das suas 
atribuíções;

i) Delegar o presidente ou qualquer 
outro membro do Comité de 
Gestão, por meio da acta, que será 
lavrada no respectivo livro, todos 
os poderes necessários para atingir 
qualquer objectivo, incluindo os de 
representar a comunidade dentro 
e fora, perante as autoridades  e 
entidades públicas e privadas;

j) Em consenso despender as importâncias 
que forem necessárias ao bom 
exercício de mandato que lhe tiver 
sido conferido de gerir, administrar 
e dirigir os bens da comunidade;

k)  Elegerem, de entre os membros 
da comunidade, aqueles que, 
por sua qualidade e virtudes, se 
distinguirem para o desempenho de 
cargos directivos, interinamente, até 
à primeira reunião da Assembleia 
Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Deveres especiais do Comité de Gestão

São deveres especiais do Comité de Gestão:

a) Consultar a comunidade sobre a 
autorização de pessoas não 
residentes a explorar na zona 
abrangida pelo Plano de Maneio;

b) Informar e dar destino que beneficie a 
todos membros da comunidade, os 
valores cobrados na exploração dos 
recursos por ano;

c) Coordenar a fiscalização dos recursos 
florestais e faunísticos da zona 
compreendida pelo Plano de 

Maneio, e tomar medidas quando 
qualquer membro da comunidade 
denuncia;

d) Distribuir, gratuitamente, a carne 
apreendida a caçadores furtivos 
pelos membros da comunidade ou 
doá-la à escolas ou creches locais;

e) Resolver  problemas relacionados com a 
sobreposição ou conflitos em áreas, 
entre membros da comunidade ou 
terceiros autorizados;

f) Coordenar com o Ministério de 
Agricultura a emissão de licenças 
de corte, caça, carvão, guias de 
trânsito, fixação de quotas de abate, 
volumes de cortes e outros para os 
membros da comunidade;

g) Participar e envolver a comunidade 
em todas as acções de formulações, 
implementação e monitoria do 
Plano de Maneio;

h) Organizar a educação ambiental 
contra a prática de queimadas  
descontroladas.

SECÇÃO IV

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Composição e funcionamento

Um) A fiscalização da comunidade cabe ao 
Conselho Fiscal constituído por um presidente 
e por dois vogais, todos eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) O Conselho Fiscal reunir-se-á, pelo 
menos, duas vezes por ano, sendo as suas 
deliberações tomadas por maioria simples

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
poderão participar nas reuniões do Comité de 
Gestão, contudo, sem direito a voto.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Obrigações  da comunidade

A comunidade obriga-se pelas assinaturas de 
três membros do Comité de Gestão, sendo uma 
delas a do presidente, que será substituído, nas 
suas ausências e impedimentos, pelo membro 
que designar.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Dissolução

Em caso de dissolução da Associação 
da Comunidade caberá à Assembleia Geral, 
reunida expressamente para o efeito, designar 
uma comissão liquidária e decidir sobre                           
o destino a dar aos bens da comunidade.
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